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A Universidade Federal de Roraima (UFRR) 
por meio da Pró-reitoria de Assuntos Estudantis 
e Extensão (PRAE) apresenta mais um volume 
da Revista Cadernos de Extensão. Neste número, 
compartilhamos com alegria 12 relatos de expe-
riência que abrangem ações em diversas áreas do 
conhecimento, onde as lentes atentas dos autores 
fazem belíssimos recortes de suas vivências.

A Extensão Universitária oportuniza a per-
cepção das diferentes realidades que nos cercam, 
assim como exercita habilidades e potencializa 
atitudes cidadãs para o mundo do trabalho e para 
as relações interpessoais.

Esta publicação acontece no contexto da pan-
demia da COVID-19 e marca simbolicamente 
na história da UFRR, a nossa vocação pela resis-
tência, pelo fazer universitário, em manter-se em 
permanente diálogo com a sociedade, mesmo em 
tempos difícies, estamos carregados de sonhos, 
de esperanças, acima de tudo de compromisso 
com a vida.
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A partir do segundo semestre de 2016, mo-
mento que marca o agravamento da crise 

na Venezuela, o processo de deslocamento de ve-
nezuelanos (as) para o Brasil se intensificou. Em 
2014, tratava-se de pouco mais de 30 Warao em 
nosso País; entre o final de 2016 e o início de 2017, 
já se somavam 600 pessoas; em março de 2018, 
eram cerca de 1.200; e, em dezembro de 2020, a 
estimativa era de aproximadamente 3.300 indíge-
nas Warao vivendo no Brasil (ACNUR, 2020). No 
Brasil, até 14 de agosto de 2021, havia um total de 
264.157 pessoas refugiadas e migrantes de nacio-
nalidade venezuelana, sendo 101.636 solicitantes 
da condição de refugiado e 150.196 venezuela-
nos(as) com autorização de residência (temporá-
ria e permanente). Desse número, cerca de cinco 
mil são indígenas pertencentes às etnias Warao, 
Pemón, Eñepa, Kariña e Wayúu, em sua maioria 
com o status legal de solicitantes da condição de 
refugiado. Os Warao representam 65% desse con-
tingente de indígenas deslocados (ACNUR, 2020).
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Uma consequência da migração forçada é o 
processo de adaptação aos novos hábitos alimen-
tares, ao ambiente alimentar e aos hábitos de vida 
do país de refúgio. Essa transição de hábitos e cos-
tumes é evidenciada como um fator que pode pro-
porcionar insegurança alimentar, por propagar um 
maior consumo de alimentos industrializados, um 
menor consumo de alimentos frescos e nutritivos, 
falta de acesso aos alimentos tradicionais. Além de 
não ter condições de produzir seu próprio alimen-
to, dependendo de doações sem escolhas alimen-
tares, tornando os povos indígenas  vulneráveis ao 
acesso à alimentação adequada.

A segurança alimentar é definida como o di-
reito de todos ao acesso regular e permanente 
a alimentos de qualidade, em quantidade sufi-
ciente, sem comprometer o acesso a outras ne-
cessidades essenciais, tendo como base, práticas 
alimentares promotoras de saúde que respeitem 
as diversidades culturais e que sejam ambiental, 
cultural, econômica e socialmente sustentáveis 
(BRASIL,2016). 

O conceito de soberania alimentar foi definido 
pela Organização Vía Campesina consiste no di-
reito que cada nação tem de definir políticas que 
garantam a segurança alimentar e nutricional de 
seus povos, incluindo o direito à preservação de 
práticas de produção e alimentos de cada cultura, 
além de reconhecer que este processo deva se sus-
tentar em bases sólidas do ponto de vista ambien-
tal, econômico e social. O Direito Humano à Ali-
mentação Adequada (DHAA) é inerente a todas 
as pessoas, contemplando acesso regular, perma-
nente e irrestrito, quer diretamente ou por meio 
de aquisições financeiras, a alimentos seguros e 
saudáveis, em quantidade e qualidades adequadas 
e suficientes, correspondentes às tradições cultu-
rais do seu povo e que garanta uma vida livre do 
medo, digna e plena nas dimensões física e men-
tal, individual e coletiva (BRASIL, 2016).  

Como estratégia para a superação de Insegu-
rança Alimentar e para o fortalecimento da Me-
dicina Tradicional de Indígena em condições de 
abrigamento, foi criada uma horta comunitária pi-
loto, demandada pelos cursos ofertados. As ações 
foram implementadas em conjunto com a UFRR e 
Fundação Pan-americana para o Desenvolvimen-
to (PADF). O principal objetivo foi oferecer for-
mação para jovens e adultos em situação de refú-
gio visando a produção de alimentos orgânicos e 
educação alimentar para uma vida saudável.

O projeto foi desenvolvido no escritório da 
Fundação Pan-americana para o Desenvolvimen-
to (PADF), no bairro Mecejana, cidade de Boa 
Vista (Roraima) em parceria com o Núcleo de 
Estudos em Agroecologia e Segurança Alimentar 
(NEASAN)  e a Incubadora Tecnológica de Co-
operativas Populares e Empreendimentos Solidá-
rios  (ITCPES), ambos da UFRR. Dentre as ações 
desenvolvidas podemos destacar a realização de 
oficinas e práticas com temática de Agroecologia 
e Medicina Tradicional com financiamento de 
recursos, estrutura e materiais pela PADF. Todos 
os protocolos de Segurança Sanitária para CO-
VID-19 foram respeitados, com o uso de másca-
ras e  atividades em ambientes abertos. As ativi-
dades práticas foram desenvolvidas em área com 
150 m2 durante 90 dias, duas vezes por semana. 
Além disso, realizou-se   revisão bibliográfica e as 
oficinas em Língua Espanhola, com intérprete de 
Língua Indígena. É importante destacar que todas 
as ações contaram com a participação de grupos 
de jovens, adultos, mulheres e lideranças (Aida-
mos – líderes/conselheiros do povo Warao), que 
contribuíram para a formação de multiplicadores.

O projeto de capacitação piloto foi iniciado em 
maio de 2021, sendo coordenados pelas equipes 
da PADF e UFRR, que realizaram o planejamen-
to conjunto da área. Neste sentido, foram feitas 
as medições, construídas a estrutura de canteiros 
com tábuas, a fixação de esteios para instalação 
da tela de sombreamento (50%) e distribuição de 
pontos de irrigação.

A primeira atividade prática foi o de plantio de 
bananeira e dos canteiros de plantas medicinais 
em consórcios, com uso de adubação orgânica. 
Em seguida, destacou-se a importância deste tema 
para o contexto atual de pandemia e também os 
principais problemas que ocorriam nos abrigos. 
Nesta atividade foi construído um canteiro, em 
forma retangular e outro em forma de mandala, 
onde foi possível plantar diversos tipos de vegetais 
em pequenos espaços. Desta iniciativa, surgiu a 
ideia de reproduzir as mudas e doá-las aos abrigos 
indígenas que já possuíam horta medicinal, como 
por exemplo, o Abrigo Jardim Floresta, situado 
em Boa Vista-RR.

Discutiu-se sobre a fertilidade do solo e a im-
portância de mantê-lo vivo, pois este depende de 
matéria orgânica e microrganismos. O terreno da 
horta foi aterrado com subsolo argiloso, ou seja, 
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pobre em matéria orgânica e nutrientes. Para re-
solver este problema, aplicou-se o calcário. Após 
as primeiras chuvas, os participantes incorpora-
ram o esterco de gado com o pó de brita (basalto) 
para aportar fósforo e micronutrientes no solo, 
sendo coberto com aparas de grama seca.

A segunda atividade foi produção de mudas e 
demonstração do plantio do rizoma da bananeira 
de forma invertida, com a parte superior do rizo-
ma virada para baixo. No total, foram produzi-
das 284 mudas de hortaliças e ervas medicinais, 
dentre elas: alface, cariru, coentro, manjericão, 
pimenta, cipó-alho, abacaxi, marupazinho, erva 
cidreira, capim-santo, terramicina, pobre-velho, 
babosa, língua-de-pirarucu, mandioca, tomate, 
taioba, inhame, araruta e ora-pro-nóbis.

Em seguida, os indígenas venezuelanos conhe-
ceram e plantaram as ervas e plantas medicinais. 
Na quarta oficina de encontro de saberes tradicio-
nais, com presença de Makdones Santos de Almei-
da, indígena Macuxi e artesão de Roraima, todos 
os participantes se apresentaram e relataram suas 
narrativas ancestrais sobre o uso e respeito às er-
vas e plantas medicinais. Durante a reunião, des-
tacou-se a importância da saúde para o contexto 
atual de pandemia e levantou-se as demandas de 
medicamentos e fitoterápicos para a redução dos 
principais problemas que ocorrem nos abrigos. 

Ferreira (2013), indaga os efeitos da consolida-
ção de Políticas Públicas de atenção diferenciada à 
saúde indígena no País, que vem sendo acionadas 
pelas populações ameríndias por meio da rubrica 
“Medicina Tradicional Indígena”. A Política Na-
cional de Atenção à Saúde Indígena de 2002 reco-
nhece a eficácia dos sistemas terapêuticos indíge-
nas e propõe ações visando seu fortalecimento e 
sua articulação aos Serviços de Saúde Estatais. Es-
sas informações são fundamentais aos indígenas 
venezuelanos em situação de refúgio, pois contri-
buem para que esses povos saibam seus Direitos e 
as políticas públicas de Saúde Indígena.

Na terceira oficina, abordou-se sobre os tipos 
de agricultura praticadas pelos indígenas e técni-
cas de plantio Agroecológico como alternativa aos 
solos pobres da região Amazônica. A agricultura 
de conucos, ou seja, de pomares caseiros e comu-
nitários, é necessária para a segurança alimentar 
familiar, pois oferece alimentos frescos e saudá-
veis. Neste encontro, tratou-se sobre os consór-
cios de plantas e relevância da matéria orgânica 
para o solo.

O projeto também promoveu uma aula teórica 
sobre a produção e o processo geral da composta-
gem. Nesta ocasião, observou-se que alguns par-
ticipantes já tinham conhecimento do benefício 
de madeiras apodrecidas para adubação ou traba-
lhado com composto em fazendas na Venezuela 
e no Brasil. Destaca-se que este biofertilizante é 
um produto do Agroecossistema e tem a função 
de fornecer rapidamente nutrientes à planta.

A quarta oficina foi uma prática sobre a produ-
ção e uso do composto e biofertilizante. Notou-se 
que, principalmente para as mulheres indígenas 
participantes, esta atividade foi uma das mais es-
peradas, visto que era algo novo e útil, ao possibi-
litar a produção de alimentos em locais urbanos.

Organizou-se uma pilha de composto e todos 
foram orientados a executar a montagem, obser-
var os tipos de materiais, além de verificar suas 
fases e temperaturas. Uma vez formadas todas as 
camadas empilhadas até 1,5 m de altura, o com-
posto foi coberto com lona para proteção da chu-
va e manutenção da umidade adequada para ace-
lerar o processo de decomposição. Da produção 
da compostagem até o seu processo final, houve 
um intervalo de dois meses para decomposição 
dos elementos. Todo o processo foi monitorado 
pelos próprios participantes junto aos professores.

Para a produção de biofertilizante, disponibi-
lizou-se uma bombona (tambor) de plástico de 
100 litros, no qual foi despejado 50 litros de água 
tratada, que foi deixada no período de três dias 
em local arejado para evaporar o cloro, prejudicial 
aos microrganismos benéficos no processo pro-
dutivo de biofertilizantes. Após acrescentar todos 
os ingredientes e inocular os micro-organismos 
eficientes, o biofertilizante foi mantido à sombra, 
tampado parcialmente e mexido regularmente 
para aeração.

Ao fim de 30 dias, o composto orgânico pro-
duzido foi transferido para os canteiros para ini-
ciar o plantio de hortaliças e ervas medicinais. Em 
seguida, misturou-se o composto no solo, com o 
plantio e o semeio de ervas medicinais e olerícolas 
nos canteiros e na mandala, que foram cobertas 
com palha.	

Em julho de 2021, realizou-se a colheita de 
algumas hortaliças, tais como alface, temperos e 
medicinais. Com isso, o projeto estimulou o forta-
lecimento da Segurança Alimentar e Nutricional, 
da Soberania Alimentar e da Medicina Tradicio-

Cadernos de Extensão | Edição 2021

8



nal Indígena no contexto de pandemia. Todas as 
etapas tiveram como foco a Agroecologia, que é 
uma ciência cujo princípio é a sustentabilidade 
dos agroecossistemas, compartilhando conheci-
mentos teóricos a práticos, ao envolver a alimen-
tação, o ordenamento do território, a cultura, a 
saúde e as políticas públicas. Outro benefício da 
Agroecologia é o  empoderamento dos agriculto-
res locais em contextos onde eles estão há muito 
tempo desempoderados e marginalizados (IATP, 
2019). Abordagens agroecológicas garantem boas 
e sustentáveis produções e minimizam o risco de 
dependência de insumos externos, como pestici-
das, fertilizantes e sementes compradas. Assim, 
permitem que indivíduos e comunidades mante-
nham sua renda, poder, conhecimento e respon-
sabilidade (Action Aid, 2017).

colaboraram para ampliar o consumo de ali-
mentos frescos disponíveis nos abrigos. Essas 
propostas mostraram-se eficazes na produ-
ção e no consumo alimentos e fitoterápicos 
aos refugiados indígenas no Brasil.

Dessa forma, compreende-se que iniciati-
vas como essa promovem o incentivo à  Segu-
rança e à Soberania Alimentar, que se consti-
tuem demandas destes povos. Espera-se que 
mais políticas públicas voltadas ao acesso aos 
alimentos saudáveis e culturalmente adequa-
dos sejam criadas, futuramente, possibilitan-
do que esse público prepare seus próprios 
alimentos em cozinhas comunitárias.

As atividades desenvolvidas neste projeto 
piloto, fortalecidas com atividades práticas 
envolvendo jovens e adultos e aprendizado 
com troca de experiências, buscaram ofere-
cer noções de plantio orgânico de hortaliças e 
espécies medicinais, com o objetivo de reto-
mar técnicas indígenas e sustentáveis na pro-
dução alimentícia.

Com o deslocamento forçado desses po-
vos, muitos aspectos da cultura estão em 
constante mudança e muitos saberes tracio-
nais podem ser abandonados. Nesse contex-
to, é importante destacar a resistência dos 
povos Warao, Eñapá e Kariña, lutando pelo 
Direito Humano a alimentação adequada, 
demonstrando a resiliência por ainda  mante-
rem seus conhecimentos tradicionais, com o 
uso de plantas e alimentos orgânicos. Assim, 
o projeto reforça a intenção de estimular a 
transmissão desses conhecimentos ancestrais 
às futuras gerações.

O uso de plantas medicinais e o manejo 
de agroecossistemas possuem uma grande 
importância psicológica, cosmológica, eco-
lógica e espiritual para os indígenas partici-
pantes. Ao compartilhar os saberes dos seus 
antepassados e dialogar com respeito às di-
ferenças culturais, estes povos contribuíram 
para criar um ambiente salutar.

A construção de uma horta comunitária 
e a realização de oficinas sobre Agroecologia 
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INCUBADORA SOCIAL: 
EXPERIÊNCIAS VIVENCIADAS NA 
UFRR

A Incubadora Tecnológica de Cooperativas 
Populares e Empreendimentos Econômicos 

Solidários da Universidade Federal de Roraima 
(ITCPES/UFRR), mais conhecida como incuba-
dora social, completa em 2021, quinze anos de 
atuação ininterrupta. Uma das principais ações 
da ITCPES/UFRR, enquanto programa de Ex-
tensão vinculado à Pró-reitoria de Assuntos 
Estudantis e Extensão da UFRR (Prae/UFRR), 
consiste em fortalecer e colaborar na formação 
de Seres Humanos altamente qualificados para a 
vida, seja pelo lado dos docentes que aprendem e 
ensinam ao mesmo tempo, seja pelo lado dos dis-
centes (bolsistas)  que integram o programa, ou 
pelo lado dos participantes que estão incubados – 
ou seja, os coletivos de agricultores(as) familiares 
da reforma agrária, as mulheres, os(as) migrantes 
e indígenas.

Vale ressaltar que, para o movimento da Eco-
nomia Solidária (ECOSOL), a formação significa 
a dinâmica de ensinar e aprender entre todos os 
sujeitos participantes. O conceito foi deliberado 
em 2012, no término do Programa dos Centros 
de Formação em Economia Solidária (CFES), 
uma política de formação da Secretaria Nacional 
de Economia Solidária do Governo Federal. A 
formação representa o esforço capaz de articular 
as dimensões do conhecimento científico de um 
lado e o saber popular de outro. Essa delibera-
ção reconhece a existência dos múltiplos saberes 
que integram a vida humana. Portanto, foi nesse 
contexto de ensinar, aprender e articular o co-
nhecimento científico com o saber popular que 
o presente relato de experiência se inscreveu. 
Assim, o objetivo geral deste trabalho consistiu 
em apresentar os relatos de experiências dos(as) 
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bolsistas que integram a Incubadora, sobretudo 
contemporaneamente, em plena pandemia da 
COVID-19, em 2021, um período atípico na his-
tória. Também buscou-se evidenciar o arcabouço 
teórico-epistemológico inscrito no conceito da 
Economia Solidária.

A Economia solidária só se tornará uma forma 
superior ao capitalismo quando ela puder oferecer 
as parcelas crescentes de toda a população opor-
tunidades concretas de auto sustento, usufruindo 
o mesmo bem-estar médio que o emprego assala-
riado proporciona (SINGER, 2002, p. 120).

O público-alvo da Incubadora é formado pe-
las populações vulneráveis, representadas pelos 
desempregados organizados em grupos infor-
mais, além das associações e cooperativas popu-
lares. Esses grupos atuam alinhados com a mis-
são da Incubadora, pois se unem para produzir 
e comercializar bens/serviços, numa perspectiva 
autogestionária, de respeito ao ambiente, à prá-
tica da solidariedade, do respeito à diversidade, 
e da prática do bem-viver em detrimento ao lu-
cro. Princípios inarredáveis que acompanham a 
ECOSOL desde a sua gênese.

As ações de Extensão experienciadas pelos(as) 
bolsistas ocorreram em dois eixos: o primeiro, 
no Projeto de Assentamento Nova Amazônia 
(PANA), que contém três projetos em andamen-
to: i) Viveiro e Composteira; ii) Hábitos de con-
sumo versus educação ambiental: as implicações 
do consumo na degradação/conservação am-
biental; iii) Consumo Consciente. E no segundo 
eixo, na Operação Acolhida no Refúgio 343, na 
realização das oficinas dos Princípios da Econo-
mia Solidária.

Os relatos ora apresentados foram extraídos 
dos diários de campo, transformados em relató-
rios de trabalho, cujos resultados serão desvela-
dos em duas seções, uma do PANA e a outra do 
refúgio 343.

As estratégias metodológicas utilizadas ocor-
reram em duas etapas: a primeira, na preparação 
dos bolsistas para o campo, em que houve a apre-
ensão das técnicas de abordagem de campo ; e, a 
segunda etapa em campo, por meio da observa-
ção, a observação participante, a pesquisa-ação, o 
uso do diário de campo, a captação de áudio e ví-
deo junto aos participantes das ações transforma-
das em relatórios e, agora, relatos de experiências.

ASSENTAMENTO NOVA AMAZÔNIA E 
OS RELATOS VIVENCIADOS PELOS(AS) 
BOLSISTAS

O primeiro passo de um(a) bolsista quando 
adentra a Incubadora é compreender o conceito 
da Economia Solidária. Nosso primeiro relato é 
do Projeto “Viveiro e Composteira”, que consis-
te em ações de Educação Tecnológica para Sen-
sibilização Ambiental. O trabalho visa despertar 
nos(as) assentados(as), a sensibilização sobre a 
importância do processo de reflorestamento nas 
áreas degradadas. Em parceria com a Associação 
do Polo I, o coordenador do projeto na ITCPES, 
professor Paulo Maroti, venceu um edital do tipo 
Patrocínio do Banco da Amazônia S/A para cons-
truir um viveiro de mudas e uma composteira. 
O papel dos discentes consiste em acompanhar 
o coordenador no manejo das sementes, na edi-
ficação do viveiro e da composteira. O primeiro 
projeto articula-se com o segundo, “Hábitos de 
consumo versus educação ambiental”, cujo obje-
tivo consiste em identificar e compreender como 
e onde os(as) assentados(as) descartam seus re-
síduos. Nesse contexto, o elemento fundamental 
dos dois projetos são as escolas do Assentamento. 
A ideia dos dois projetos consiste em fomentar 
a educação ambiental no Assentamento a par-
tir dos elementos ecológicos locais e despertar a 
ideia da conservação dos bens naturais ali exis-
tentes promovendo, nos(as) professores(as), ges-
toras de escolas e nas crianças a ideia da valori-
zação dos bens naturais para a sustentabilidade.

Os(as) bolsistas acompanharam o coordena-
dor nas ações de articulação junto aos gestores 
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das escolas no Assentamento. Nessa trilha, desta-
camos a forma como o coordenador desenvolveu 
os trabalhos, priorizando os 3º e 5º anos do Ensi-
no Fundamental I. Eles(as) conheceram as esco-
las do Assentamento, as gestoras, assim como as 
dificuldades vivenciadas. As gestoras afirmaram 
que não há continuidade nas ações porque os(as) 
professores(as) iniciam suas atividades e, os con-
tratos dos(as) seletivados(as) encerram-se em até 
dois anos. Esse movimento requer sempre um re-
começo e gera dificuldades de aprendizagem para 
os estudantes, na medida em que se encerra um 
período sem a conclusão do fundamental I, ne-
cessitando de um recomeço no próximo seletivo.

O projeto Consumidores Responsáveis (CCR) 
arregimentou um grupo de agricultoras familia-
res, produtoras de alimentos orgânicos, certifica-
das pelo Sistema Participativo de Garantia (SPG), 
ao mesmo tempo que localizou consumidores 
conscientes. O encontro entre produtor e con-
sumidor ocorre com o pagamento mensal ante-
cipado por parte dos(as) consumidores(as) para 
o grupo de produtoras que entregarão, semanal-
mente, cestas aos consumidores(as). Por esse mo-
tivo, os(as) consumidores(as) são chamados(as) 
de co-criadores(as) da produção, na medida em 
que pagam adiantado para as produtoras. As vi-
sitas ao Assentamento ocorreram nos meses de 
agosto, setembro e outubro de 2021. O projeto 
nasceu de uma demanda da articuladora Rossana 
Tatari. Ela propôs o projeto à incubadora que de 
imediato aceitou. No campo, conhecemos a dona 
Marinalva da Silva Moraes, Marly Santana Bar-
bosa e Edileuza Costa Fernandes, mulheres que 
irão compor o grupo de produtoras orgânicas e 
no decorrer dos encontros foram apresentadas às 
etapas do projeto, destacando a parceria mútua 
entre consumidor e produtor. O convite para elas 
integrarem o CCR foi aceito e as ações do projeto 
estão em andamento. Observamos que o aspecto 
principal do projeto consiste na relação de con-
fiança entre agricultoras e consumidores(as) vis-
to que esta mantém as portas abertas para o(a) 
consumidor(a) saber de onde vêm os produtos. 
A ideia do CCR é a montagem de cestas de ali-
mentos orgânicos com três tamanhos, denomi-
nada de Cesta Amazônica. Para tanto, a equipe 
da incubadora está na fase do levantamento dos 
produtos que serão inseridos no calendário Sa-
fra, com objetivo de identificá-los e evidenciar a 
sazonalidade deles. Outra recomendação foi que 

as produtoras mantenham o controle de todas as 
etapas da ação, desde a entrega das cestas para 
os(as) consumidores(as), dos recursos neces-
sários para produzir e dos pagamentos mensais 
efetuados. Nesse sentido, a Incubadora, por meio 
das professoras, Cleane da Silva Nascimento, 
Daiane Tretto da Rocha e a articuladora Rossana 
Tartari, realizaram a oficina de formação de pre-
ço, acompanhada do levantamento completo da 
produção das mulheres que integram a iniciativa.

O Projeto Hábitos de Consumo, articulado 
com o Projeto Viveiros realizou visitas às escolas 
em setembro no Nova Amazônia 1 (mais conhe-
cido como Truaru). A Escola Municipal Rural 
Aureliano Soares da Silva foi escolhida para com-
por os dados da pesquisa. Na ocasião, a diretora 
relatou a falta da coleta de materiais inorgânicos 
na região uma vez que não há recolha de lixo pela 
Prefeitura de Boa Vista no local. Assim, a solução 
encontrada para os resíduos foi abrir uma vala 
nos fundos da escola e os descartar ali. A gestora 
destacou que, não havendo coleta, o destino dos 
resíduos é a queima. Percebeu-se nos trabalhos 
de campo que há uma série de fatores geradores 
de problemas ambientais como: mau cheiro no 
local, chorume que pode afetar o solo, causando 
um impacto ambiental aos lençóis freáticos nas 
proximidades e alterando o PH dos minerais, 
consequentemente, afetando de forma negativa 
as plantações próximas às áreas de descarte dos 
resíduos e à saúde das pessoas. Ademais, no pe-
ríodo de seca, a queima dos resíduos traz riscos, 
pois quando a umidade está muito baixa, a pro-
pagação de incêndios aumenta. O fogo auxiliado 
pelos ventos do lavrado e o tempo seco espalha-
-se de forma brutal, destruindo plantações, casas, 
matando animais, liberando dióxido de carbono, 
trazendo malefícios para a população local e afe-
tando, de forma negativa, o ecossistema local. Já 
as matérias orgânicas descartadas com o projeto 
Composteira encontrarão um outro fim, elas se-
rão utilizadas para adubação e compostagem nas 
plantações das casas. Na mesma linha a escola 
será beneficiada uma vez que possui uma horta 
aos fundos que será adubada com os resíduos 
orgânicos gerados ao longo do dia. A horta terá 
como objetivo conscientizar estudantes sobre as 
práticas sustentáveis, além de ser uma forma de 
se obter alimentos orgânicos, auxiliando as crian-
ças para uma alimentação mais saudável e balan-
ceada. Constatamos que há alternativas para os 
resíduos sólidos como a utilização da matéria 
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orgânica para a adubação e compostagem. De 
acordo com a gestora a escola possuía planos de 
realizar um projeto de reciclagem com os pais das 
crianças para diminuir a quantidade dos resíduos 
descartados: uma oficina de artesanato, ensinan-
do os adultos e as crianças a produzirem peças 
com plásticos e outros resíduos. Movimento que 
poderia gerar retorno financeiro aos pais se as pe-
ças feitas fossem comercializadas, um incentivo 
para a prática da sustentabilidade ambiental. To-
davia o projeto enfrenta desafios como a pande-
mia e a falta de continuidade do contrato com as 
professoras seletivadas da escola.

REFÚGIO 343 E AS OFICINAS DOS 
PRINCÍPIOS DA ECONOMIA SOLIDÁRIA

As oficinas dos princípios da Economia So-
lidária consistem na centralidade das práxis do 
movimento de Economia Solidária. Elas abor-
dam os princípios fundamentais, quais sejam 
a autogestão, o respeito à diversidade, à solida-
riedade, à democracia e respeito à natureza. Do 
ponto de vista metodológico as oficinas foram 
realizadas com uso do Construtivismo Freiriano, 
que concebe homens e mulheres como produto-
res de cultura e sujeitos produtores do conheci-
mento. A experiência ocorreu nos dias 08 e 10 de 
setembro de 2021 e contou com a participação de 
vinte e seis migrantes da Venezuela, abrigados no 
Brasil. A didática das oficinas consta da partici-
pação e a construção coletiva, foram distribuídas 
folhas e canetas para os presentes para apresenta-
ção dos participantes, escritas a próprio punho, 
com o intuito de abordar nome, idade, cidade de 
nascimento, formação, além de destacarem os 
conhecimentos que poderiam compartilhar com 
os demais integrantes. No decorrer das apresen-
tações foi notório a diversidade de profissões e as 
formações técnicas e superiores dos participan-
tes. Em seguida, foi apresentado aos participan-
tes o conceito de Economia Solidária. A intenção 
foi averiguar se os participantes possuíam pen-
samento solidário. Pelas dinâmicas foi possível 
observar que o individualismo predomina, o que 
se contrapõe ao conceito da Economia Solidária, 
(SINGER, 2002, p. 9).

Dado o exposto, consideramos que os tra-
balhos desenvolvidos na Incubadora impactam 
positivamente a vida dos(as) agricultores(as) fa-

miliares PANA, pois despertam atitudes soli-
dárias, que esperamos que se perpetuem para 
outros(as) agricultores(as). A expectativa com 
as ações do projeto Viveiros é que haja mudan-
ça nos hábitos e os(as) agricultores(as) possam 
reproduzir o plantio de mudas nativas para 
conter a degradação e propiciar a conservação 
ambiental. Acreditamos que o projeto Coletivo 
de Consumidores Responsáveis (CCR) mante-
nha a relação de confiança entre produtoras e 
consumidores(as), também chamados de co-
-produtores voltados para uma agricultura de 
alimentos saudáveis e sustentáveis. As oficinas 
com os migrantes revelaram que os venezuela-
nos vivem momentos difíceis. Porém, há pos-
sibilidade de criar oportunidades, por meio do 
trabalho coletivo e solidário, como alternativa 
de superação das vulnerabilidades sociais e 
econômicas.
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de extensão, a inclusão social e a cidadania das 
pessoas migrantes ou refugiadas surdas no Bra-
sil. O Programa tem como foco, o acolhimento 
por meio de ações que vão desde a comunicação 
e escuta em línguas de sinais à inserção laboral, 
assessoria jurídica, oferta de cursos voltados para 
a formação de profissionais para atuação neste 
contexto multilíngue e, por lidar com duas línguas 
de sinais distintas - Língua de Sinais Venezuelana 
(LSV) e Língua Brasileira de Sinais (Libras), além 
das línguas orais Espanhol e Português constitui-
-se como um laboratório para as áreas de investi-
gação linguística e tradutórias-interpretativas. 

O Programa, vinculado ao Curso de Letras 
Libras Bacharelado da Universidade Federal de 
Roraima, tem enveredado por caminhos que vão 
além das teorias dos Estudos da Tradução e da 
Interpretação de Línguas de Sinais. Eles envol-
vem também os estudos sobre mobilidade hu-
mana, Direito Internacional e políticas públicas, 
que têm atravessado as ações demandadas pela 
comunidade surda venezuelana. As demandas 
recebidas diariamente requerem que sejam cria-
das e ampliadas as perspectivas de trabalho para 
com os migrantes em outros campos, como o da 
Psicologia e da Assistência Social. 

O Programa MiSordo, cadastrado junto à 
Pró-reitoria de Assuntos Estudantis e Extensão 
(PRAE/UFRR), abriga mais três projetos: (i) For-
mação para o trabalho com migrantes surdos; (ii) 
Acessando Direitos: assistência jurídica para mi-
grantes surdos e (iii) Rede de colaboradores: aces-
sibilidade linguística para surdos migrantes. Cons-
tam ainda, como ações independentes, a realização 
de cursos, eventos e a construção de documentos 
norteadores sobre acolhimento/atendimento.

Os Direitos Humanos, pauta discutida principal-
mente no projeto intitulado “Acessando Direitos”, 
tem promovido debates, denúncias e articulações 
necessárias para a criação de uma rede que inclua 

Os Surdos venezuelanos encontram-se em 
número expressivo no Brasil atualmente, 

porém, em muitos casos, esta situação está invi-
sibilizada nos documentos nacionais e interna-
cionais das principais agências de migração. O 
número de aproximadamente duzentos surdos 
atendidos pelo Programa de Extensão Migrante 
Surdo - MiSordo, somente no estado de Rorai-
ma, tem mostrado as dificuldades encontradas 
por estes sujeitos. Percebemos que sem o auxílio 
do Programa, muitos não conseguiriam alcançar 
os benefícios ofertados aos migrantes e nem os 
direitos comuns aos brasileiros, como previsto na 
legislação: “ao migrante é garantida no território 
nacional, em condição de igualdade com os na-
cionais, a inviolabilidade do direito à vida, à li-
berdade, à igualdade, à segurança e à propriedade 
(...)” (BRASIL, 2017).

As dificuldades para este grupo têm início 
no momento de entrada no país, na fronteira de 
Pacaraima com Santa Elena de Uairén, onde os 
agentes da Polícia Federal não conseguem se co-
municar com os surdos e estes não compreendem 
o que os agentes perguntam. Os surdos venezue-
lanos não têm acesso a informações importantes 
sobre seus direitos relativos à solicitação de refú-
gio, ou sobre os documentos e ações necessárias 
para que possam se estabelecer.

Nessa realidade, o Programa MiSordo foi cria-
do com a intenção de promover, através de ações 
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efetivamente os surdos, sejam eles brasileiros ou 
oriundos de outros países. Nesses debates, o “Proje-
to Rede de Colaboradores/UFRR” entra como fator 
primordial no atendimento de tais demandas.

Destarte, os projetos em conjunto formam um 
importante instrumento de promoção aos direitos 
humanos e contemplam ações essenciais à forma-
ção de estudantes de tradução e interpretação intra-
-intermodal . No tocante às ações, ocorre o atendi-
mento realizado virtualmente – devido à pandemia 
do novo coronavírus – que inclui escutar e acolher 
migrantes surdos, promovendo assim a garantia de 
acesso aos serviços e benefícios no Brasil. 

Neste relato, apresentamos as ações de dois 
projetos do Programa MiSordo que estabele-
cem relação conjunta para a garantia do acesso 
aos direitos fundamentais no Brasil, os projetos: 
“Acessando Direitos” e “Rede de colaboradores”. 
O “Projeto Acessando Direitos: assistência jurídi-
ca a surdos migrantes” tem como linha de atuação, 
ações voltadas para o acesso dos surdos aos servi-
ços essenciais e orientação nas demandas de acesso 
à justiça, saúde e educação. Já o “Projeto Rede de 
Colaboradores: acessibilidade à comunidade surda 
migrante”, atua na articulação com as instituições de 
apoio a migrantes e atendimento em Língua de Si-
nais aos surdos migrantes com serviços de tradução 
e interpretação no contexto comunitário.

A metodologia dos projetos ora apresentados 
estão em constante reformulação, uma vez que 
o trabalho pioneiro implica em êxitos e falhas, 
num caminho de constantes adaptações e supe-
ração de obstáculos. O trabalho realiza-se por 
meio de encontros mensais com os integrantes 
do projeto para discussão das ações e medidas a 
serem tomadas, principalmente, quando detec-
tadas restrições, abusos e usurpações de direitos 
nos atendimentos aos surdos. Há, além disso, o 
atendimento diário das demandas relacionadas 
ao acesso aos serviços públicos, benefícios fede-
rais e casos jurídicos-policiais. 

É nesse momento que entra em cena o trabalho 
conjunto de ambos projetos. Para o atendimen-
to aos surdos, a mediação surdo-advogada e/ou 
serviço, é realizada pelos integrantes do Progra-
ma MiSordo (bolsistas, estagiárias(os) e voluntá-
rias(os)) discentes do curso de formação de tradu-
tores e intérpretes de Libras/Português da UFRR 
e da Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
- UFRGS. Quando há a necessidade de pareceres 
técnico-jurídicos, estes são elaborados pela única 
advogada voluntária do projeto Acessando Direi-

tos, enquanto a parte de tradução da produção ju-
rídica ou mediação, é realizada pelos colaborado-
res intérpretes do projeto Rede de colaboradores.

Ambos projetos são compostos por profes-
sores universitários, tradutores e intérpretes de 
Libras/Português e LSV/Espanhol, discentes dos 
cursos de tradução e interpretação e advogadas. 
Os atendimentos são feitos de forma remota, de-
vido à pandemia da Covid-19, por meio de vide-
oconferências e mensagens de WhatsApp.

Sobre a metodologia dos atendimentos, após 
o contato do solicitante (surdo ou membro da fa-
mília) com coordenador do Programa/projeto ou 
diretamente com o intérprete ou ainda com pesso-
as das instituições parceiras, é realizada a consulta/
escuta do caso para posterior repasse à advogada 
que emite um parecer ou orientação de como pro-
ceder. A advogada não compreende a língua de 
sinais, mas está em processo e aprendizagem para 
melhor entender e atendê-los. Depois de recebidas 
orientações, o intérprete transmite por vídeo cha-
mada ou em vídeo as orientações necessárias.

É exatamente nessa cooperação e com parti-
cipação que advogamos a importância dos pro-
jetos, da extensão universitária, como aliada es-
sencial à garantia de acesso aos direitos humanos 
em específico os linguísticos dos surdos, pelos 
grupos de surdos venezuelanos. 

A(S) LÍNGUA(S) QUE (EX)INCLUI(EM)

A Declaração Universal do Direitos Linguísti-
cos determina em seu artigo 10 que “Todas as lín-
guas são iguais em direito” (BARCELONA, 1996). 
Nessa direção, trazemos à tona a luta perene das 
comunidades surdas pelo reconhecimento das 
línguas de sinais como línguas naturais. A comu-
nidade surda do Brasil conquistou, por meio da 
Lei 10.436/02, o reconhecimento da Língua Bra-
sileira de Sinais como língua a forma de comuni-
cação e expressão da cultura surda. Adjunto o de-
creto 5.626/05, que regulamenta a Lei 10.436/17, 
discorre sobre a formação de profissionais para 
atuar na educação de surdos, entre outros.

A língua de sinais venezuelana oriunda da 
comunidade surda da Venezuela tem sido enca-
rada, do ponto de vista da pesquisa científica, 
como língua de fronteira e de migração “por es-
tar presente em Roraima há um tempo conside-
rável e estar começando a ser utilizada também 
por surdos e ouvintes brasileiros” (ARAÚJO; 
BENTES, 2020, p. 11).
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As experiências do Programa revelam que a 
comunidade surda venezuelana, assim como os 
migrantes ouvintes, enfrentam barreiras relacio-
nadas a xenofobia, muitas vezes a ideia está atre-
lada a “tirar direitos dos nacionais para dar aos 
estrangeiros”, sobre isso a Constituição determi-
na que, “Todos são iguais perante a lei, sem dis-
tinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País 
a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e à propriedade [...]” 
(BRASIL, 1988). Assim, os migrantes têm direi-
tos garantidos, “são direitos sociais a educação, 
a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, 
o transporte, o lazer, a segurança, a previdência 
social, a proteção à maternidade e à infância, a 
assistência aos desamparados, na forma desta 
Constituição” (BRASIL, 1988).

A(s) língua(s) que (ex)inclui(em) remete ao 
conceito de poder dos discursos/língua(gem) 
debatidos por vários autores como Bakhtin, Fou-
cault e Bagno (PEREIRA; FERNANDES, 2014). 
É nessa perspectiva que centralizamos este traba-
lho, bem como as ações do Programa. A língua 
das comunidades surdas, ainda vista por mui-
tos como simples gestos ou mímica, podem ser 
usadas como ferramenta para a exclusão, quan-
do consideradas ponto de dificuldade ou ainda 
quando vistas por meio da ideia do monolinguis-
mo em que o “português” é a única língua do bra-
sileiro. Mas nossa perspectiva é compreendê-la 
como importante meio no processo de integra-
ção no novo país/sociedade. 

Consoante as ideias supracitadas e diante das 
necessidades da comunidade migrante, os pro-
jetos realizam atendimentos jurídicos, escuta e 
orientação, tradução e interpretação, mediação 
linguística, encaminhamento aos serviços pú-
blicos, entre outros. Essas ações têm contribuí-
do para a inserção dos surdos venezuelanos nos 
programas governamentais e políticas públicas 
brasileiras, como por exemplo, o recebimento de 
auxílios e benefícios, a matrícula de crianças sur-
das nas escolas e a articulação para a formação de 
professores no estado, bem como trabalha para 
ser ponte entre as agências e organizações de mi-
gração e refúgio e o sujeito surdo.

Ainda nesse cenário, cabe destacar o papel e 
a importância do tradutor e intérprete na me-
diação, escuta e acompanhamento da situaçã. O 
reconhecimento como profissional capaz de de-
sempenhar tarefas complexas, como a de traduzir 

e interpretar entre línguas de modalidades dife-
rentes e línguas de sinais de países diferentes, tor-
na-o um profissional multifacetado que lhe exige 
empatia, habilidades e competências.

 	
Sujeitos em situação de vulnerabilidade 

socioeconômica têm em sua expressão lin-
guística o poder de comunicação e de reivin-
dicação de seus direitos, mas, quando esse 
direito à comunicação é retirado/negado/
usurpado, ele se torna um sujeito que vive à 
margem da sociedade. Diante dessa realida-
de, o Programa MiSordo foi criado e busca 
diariamente ampliar e consolidar suas ações, 
numa perspectiva de oferta permanente de 
serviços que continuem contribuindo para 
a efetiva participação social dos migrantes 
surdos no Brasil, valorizando a pessoa surda 
migrante, sua língua e sua cultura. Os proje-
tos ora apresentados evocam tal emergência, 
promovem a consolidação de estratégias que 
minimizam os impactos negativos da migra-
ção na vida das pessoas surdas e coloca as lín-
guas de sinais num patamar de igualdade às 
línguas orais.  
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AÇÃO UNIVERSITÁRIA PARA 
PROMOÇÃO DA SAÚDE DOS 
REFUGIADOS E MIGRANTES 
VENEZUELANOS DOS 
ABRIGOS DE BOA VISTA-RR

Universidade Federal de Roraima - UFRR 

Ana Iara Costa Ferreira - Doutora em Ciências da 
Saúde pela Faculdade de Medicina de São José do Rio 
Preto, Curso de Medicina, Centro de Ciências da Saúde, 
Universidade Federal de Roraima

Bianca Jorge Sequeira - Doutora em Biologia dos Agentes 
Infecciosos e Parasitários pela Universidade Federal do 
Pará, Curso de Medicina, Centro de Ciências da Saúde, 
Universidade Federal de Roraima

Cléria Mendonça de Moraes  - Doutora em Bioquímica 
pela Universidade de São Paulo, Curso de Medicina, 
Centro de Ciências da Saúde, Universidade Federal de 
Roraima

Fabiana Nakashima  - Doutora em Ciências da Saúde pela 
Faculdade de Medicina de São José do Rio Preto, Curso 
de Medicina, Centro de Ciências da Saúde, Universidade 
Federal de Roraima

Gabrielle Mendes Lima  - Doutora em Ciências da Saúde 
pela Universidade Federal de Sergipe, Curso de Medicina, 
Centro de Ciências da Saúde, Universidade Federal de 
Roraima

Julio Cesar Fraulob Aquino  - Doutor em Biologia 
Humana e Experimental pela Universidade do Estado do 
Rio de Janeiro, Curso de Medicina, Centro de Ciências da 
Saúde, Universidade Federal de Roraima

Leila Braga Ribeiro - Doutora em Genética, Conservação 
e Biologia Evolutiva pelo Instituto Nacional de Pesquisas 
da Amazônia, Curso de Medicina, Centro de Ciências da 
Saúde, Universidade Federal de Roraima

O Programa de Extensão “Políticas de pes-
quisa básica e aplicada na área médica” foi 

criado em 2016 com o objetivo de despertar nos 
estudantes de Medicina, a relevância da pesqui-
sa científica aplicada às ações socioeducacionais 
para a promoção da saúde, e assim proporcionar 
a formação acadêmica e profissional mais próxi-
ma e em concordância com a realidade regional 
em que estão inseridos. Além disso, a integração 
do Ensino, Pesquisa e Extensão permitiu apro-
ximar a vivência prática à formação acadêmica 
e consequentemente profissional, desenvolven-
do nos participantes do programa uma conduta 
científica crítico-reflexiva frente a uma situação 
real com vistas a promoção da saúde e dos Direi-
tos Humanos.

De acordo com as Diretrizes Curriculares Na-
cionais do Curso de Graduação em Medicina, o 
graduando deverá comprometer-se com seu pro-
cesso de formação, envolvendo-se em Ensino, 
Pesquisa e Extensão e observando o dinamismo 
das mudanças sociais e científicas que afetam o 
cuidado e a formação dos profissionais de saúde, 
além de desenvolver a Competência de Educação 
em Saúde, através da promoção do Pensamento 
Científico e Crítico e Apoio à Produção de Novos 
Conhecimentos (BRASIL, 2014).

Corroborando com a ideia de indissociabili-
dade entre Ensino, Pesquisa e Extensão, a imple-
mentação deste projeto de atividade de Extensão 
evoluiu para um Programa de Extensão Univer-
sitário, com consequente adesão dos estudantes 
do curso de Medicina, os quais desenvolvem jun-
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tamente com os professores responsáveis, proje-
tos de pesquisas voltados a promoção da saúde 
na sociedade. Estes trabalhos frequentemente são 
transformados em projetos de iniciação cientí-
fica, sendo que os seus resultados normalmente 
são aproveitados nos trabalhos de conclusão de 
curso, promovendo assim, a construção, produ-
ção e difusão de conhecimento, além da aplicação 
na comunidade.

A partir da elaboração destes projetos de pes-
quisa, foi possível realizar uma parceria entre os 
docentes do Programa de Extensão “Políticas de 
pesquisa básica e aplicada na área médica” da 
Universidade Federal de Roraima (UFRR), par-
ticipantes do Fundo de População das Nações 
Unidas (UNFPA) e da Secretária Municipal de 
Saúde (SMSA), para o desenvolvimento da ação 
conjunta sobre a atualização do cartão de vacina 
dos refugiados e migrantes venezuelanos que se 
encontravam alojados nos abrigos de Boa Vista. 
Esta parceria teve como objetivo central incen-
tivar os alunos do curso de Medicina da UFRR a 
serem agentes de transformação social.

A presente ação de Extensão, envolvendo a 
equipe de coordenação (docentes) do Progra-
ma de Extensão “Políticas de pesquisa básica e 
aplicada na área médica” (código de cadastro nº 
60062019) e 20 alunos regularmente matricu-
lados da 1ª a 3ª série do curso de Medicina da 
UFRR (participantes), ocorreu no período de 
abril a julho de 2019 e foi realizada em quatro 
etapas, descritas a seguir:

•	 Etapa 1: Realização de uma capacitação 
dos alunos participantes do Programa de 
Extensão, acerca das Emergências Hu-
manitárias, com foco no atendimento em 
saúde dos refugiados e migrantes venezue-

lanos em situação de vulnerabilidade so-
cial, residentes nos abrigos do município 
de Boa Vista (RR), coordenada por cola-
boradores parceiros do UNFPA no Brasil.

•	 Etapa 2: Capacitação teórico-prática sobre 
imunização, ministrada pela professora 
Tarcia Millene de Almeida Costa Barreto 
do curso de enfermagem da UFRR. Nesta 
atividade, os participantes (acadêmicos de 
Medicina do terceiro ano) receberam trei-
namento para aplicação de vacinas.

•	 Etapa 3: Acompanhamento dos profes-
sores e alunos do Programa de Extensão 
junto à equipe da SMSA nos abrigos de 
Boa Vista para aplicação dos imunizantes 
e instrução dos alunos participantes da 
primeira e segunda séries sobre o preen-
chimento correto do cartão de vacina para 
auxílio dos agentes comunitários de saúde.

•	 Etapa 4: Capacitação dos participantes 
acerca da digitação do registro das vacinas 
no Sistema de Informações do Programa 
Nacional de Imunizações (SIPNI). Este 
treinamento foi ministrado por servidores 
da SMSA e, em seguida, os acadêmicos de 
Medicina lançaram no SIPNI o quantitati-
vo de vacinas aplicadas em todos os abri-
gos de refugiados e migrantes venezuela-
nos de Boa Vista.

Devido à crise econômica e social na Vene-
zuela, nos últimos anos, o estado de Roraima se 
tornou um lugar de amparo para os refugiados e 
migrantes venezuelanos, sendo que a maior parte 
destes cidadãos estão distribuídos entre os muni-
cípios de Pacaraima e Boa Vista (UNICEF, 2021). 
Para garantir o atendimento humanitário de 
grande parte dessa população, em março de 2018, 
o Governo Federal criou a Operação Acolhida, a 
qual é baseada em três pilares:  ordenamento da 
fronteira, abrigamento e interiorização (BRASIL, 
2021). A Operação Acolhida juntamente com a 
Agência da ONU para Refugiados (ACNUR) 
administra 11 abrigos em Boa Vista e 02 abri-
gos em Pacaraima (UNICEF, 2021), os quais são 
vitais para a sobrevivência dos indivíduos e, em 
momentos de vulnerabilidade, são fundamentais 
para restaurar a segurança pessoal, autossuficiên-
cia e a dignidade (ACNUR, 2021).

Em abril de 2019, durante uma reunião so-
bre saúde realizada pela Operação Acolhida, re-
presentantes docentes do Programa de Extensão 
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O Programa de Extensão “Políticas de Pes-
quisa Básica e Aplicada na Área Médica” atua 
desde o ano de 2016 com a inserção de alunos 
da primeira a terceira série do curso de Me-
dicina em Ações de Extensão valiosas para a 
prevenção e promoção em saúde na comuni-
dade. Em 2019, em parceria com o UNFPA e 
a SMSA, a equipe participou da Ação de atu-
alização dos cartões de vacina dos refugiados 
e migrantes venezuelanos que se encontravam 
alojados nos abrigos de Boa Vista-RR. Como 
resultado, observou-se a construção de uma 
relação entre a Universidade e a sociedade, 
voltada para o comprometimento coletivo e a 
criação de agentes de transformação social.

“Políticas de Pesquisa Básica e Aplicada na Área 
Médica” da UFRR realizaram uma parceria com 
integrantes do UNFPA. Após a consolidação des-
sa cooperação, estratégias foram traçadas para que 
os alunos que integravam o Programa de Extensão 
pudessem compreender a importância da promo-
ção dos Direitos Humanos, a qual é a missão do 
UNFPA no Brasil (UNFPA, 2021), conforme ilus-
trados nas fotos. Além disso, os representantes do 
Programa, por meio do UNFPA, foram convida-
dos a participar do Grupo de Trabalho em Saúde 
(GT-Saúde) da SMSA, a qual inseriu os partici-
pantes do Programa de Extensão “Políticas de Pes-
quisa Básica e Aplicada na Área Médica” na ação 
conjunta referente à atualização do cartão de va-
cina dos refugiados e migrantes venezuelanos que 
estavam alojados nos abrigos de Boa Vista.

Antes da execução da ação, os alunos da ter-
ceira série do curso de Medicina que eram mem-
bros participantes da Extensão e que já haviam 
cumprido as habilidades referentes ao processo 
de vacinação, foram submetidos ao treinamento 
pela professora Tarcia Millene de Almeida Costa 
Barreto do curso de enfermagem (UFRR), o qual 
foi composto por atualização sobre o assunto e a 
prática da vacinação. Posteriormente, os alunos 
sob a supervisão dos docentes responsáveis pelo 
Programa de Extensão e dos profissionais des-
tinados a essa ação pela SMSA, foram inseridos 
nas escalas de vacinação para auxiliar na atuali-
zação do cartão vacinal dos residentes venezuela-
nos dos abrigos do município de Boa Vista. Já os 
alunos da primeira e segunda séries, nos locais de 
execução da ação, foram instruídos pelos Agentes 
Comunitários de Saúde sobre como preencher 
corretamente os cartões de vacina.

Diante do exposto, essa ação multiprofissional 
proporcionou uma experiência única aos partici-
pantes no que se refere a atuação da comunidade 
acadêmica frente a população de refugiados e mi-
grantes que vivem em condições de vulnerabili-
dade social em Boa Vista. Essa vivência nos levou 
a uma reflexão sobre a promoção dos Direitos 
Humanos, bem como possibilitou o amadureci-
mento acadêmico e profissional dos envolvidos 
no âmbito de formação de cidadãos humaniza-
dos, agregando atitudes e valores à nossa forma-
ção ética, resultando em melhores profissionais 
para a sociedade.

No mais, os acadêmicos foram capacitados 
como digitadores para auxiliar os funcionários 
da SMSA a registrarem as vacinas aplicadas no 
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SIPNI. Dessa maneira, o Programa de Extensão 
“Políticas de Pesquisa Básica e Aplicada na Área 
Médica” colaborou de forma eficaz em todas as 
etapas planejadas para o desenvolvimento desta 
ação. Com esta atividade, os alunos se conscien-
tizaram sobre a importância de manter os siste-
mas geradores de informação sempre atualiza-
dos, pois é por meio destas ferramentas que se 
conhece a real cobertura vacinal e é através destes 
dados que as ações em saúde são planejadas.
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ACONSELHAMENTO PSICOLÓGICO 
ESCOLAR: UM RELATO DE 
EXPERIÊNCIA COM ADOLESCENTES 
DURANTE A PANDEMIA COVID-19
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Juliana Milla Vieira Pereira Andrade da Costa - 
Graduanda de Psicologia pela UFRR.

Joelma Ana Gutiérrez Espíndula - Pós-doutorada pela 
Universidade Federal de Uberlândia (UFU), Doutora 
em Ciências (FAPESP 2009) pela USP de Ribeirão Preto, 
na área de promoção da Saúde Mental com estágio 
de doutoramento (CAPES) em Filosofia na Pontifícia 
Salesiana e na Pontifícia Universidade Lateranense de 
Roma, Italia, Mestre (FAPESP 2001) pelo Programa de 
Pós-graduação em Psicologia pela Faculdade de Filosofia 
Ciências e Letras de Ribeirão Preto - FFCLRP - USP, 
aprimoramento/residência em Psicopedagogia pela 
FMRP-USP e Graduada em Psicologia (1996). Professora 
do curso de Psicologia/CEDUC da UFRR e professora 
orientadora permanente do Programa de Pós-graduação 
nas Ciências da Saúde - PROCISA (UFRR).

A psicologia escolar, em sua atual conjuntura, 
busca contribuir com os processos educati-

vos utilizando de um comprometimento social 
com as políticas públicas, direitos humanos e 
uma produção de cidadania (CAMARGO; CAR-
NEIRO, 2020). Seu trabalho é feito de maneira 
interdisciplinar, colaborando com seus conheci-
mentos nos vários âmbitos do universo escolar. 
Dentre as atividades realizadas, é possível desta-
car a promoção do desenvolvimento integral do 
Ser, que se refere às relações interpessoais, junção 
família-comunidade-escola, além do desenvolvi-
mento humano, segundo a resolução 013/2007 
(CFP, 2007), ou seja, há um estímulo ao desenvol-
vimento físico, social e intelectual do estudante.

Assim, levando em conta o desenvolvimento 
emocional e social, é possível pensar a relação 
entre a Psicologia Escolar e o adolescer. A ado-
lescência, de modo geral, pode ser definida como 
um período que o Ser humano passa por mudan-
ças físicas, cognitivas, afetivas e sociais. É a meta-
morfose entre o infantil e o adulto, onde o jovem 
construirá sua subjetividade. Esse processo limí-
trofe também pode ser considerado como uma 
crise, conceituada por Erik Erikson (1976), pois é 
um conflito que também se apresenta como uma 
grande transformação ou mudança, podendo ser 
sadia e revigorante. No entanto, se não tratada 
da melhor forma, pode acarretar em sofrimentos 
mentais e, por fim, o surgimento de sintomas re-
lacionados a transtornos mentais. (FROTA; MO-
RATO, 2009). Assim, a Psicologia educacional 
se relaciona como uma forma de produzir Saúde 
Mental para adolescentes, de forma que a esco-
la pode ser um local privilegiado e estratégico 
ao mesmo tempo (ROBAERT; SCHONARDIE, 
2017). A Psicologia, quando aplicada, pode fazer 
o uso do processo de acolhimento e aconselha-
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mento aos alunos, além de também professores, 
orientadores e demais funcionários da escola. Ao 
focar na importância para o aluno adolescente, 
pode-se destacar no fato de que o conselheiro 
ajuda o cliente na autoavaliação para uma mu-
dança que pode afetar os sentimentos, valores, 
atitudes, pensamentos e ações (PATTERSON; 
EISENBERG, 1988).

Porém, a partir do ano de 2020, o mundo teve 
que passar por mudanças devido a pandemia da 
COVID-19, e como consequência, isso também 
afetou a escola e a educação como conhecíamos. 
Estar em uma sala com mais de 20 alunos se tor-
nou um risco à saúde, o isolamento social se tor-
nou uma regra e o meio escolar abraçou o ensi-
no on-line como uma forma de ensino remoto 
emergencial. A comunidade escolar teve que se 
reinventar e remodelar suas práticas para acompa-
nhar esse novo método de ensino a fim de evitar 
desigualdades de acesso à educação. Camargo e 
Carneiro (2020) abordam a frustração e preocu-
pação de uma parte da sociedade civil a respeito 
das violações de direitos da população, tristeza ao 
ver projetos e planos que foram adiados, além do 
sentimento de fraqueza e impotência ao ver o au-
mento da desigualdade social, ou seja, nos encon-
tramos não apenas em um momento de crise sa-
nitária, mas também de crise social e psicológica.

Dessa forma, tendo como objetivo cumprir 
com o papel da Psicologia escolar, que busca a 
promoção de Saúde Mental, educação acessível 
e de qualidade, foi implantado o projeto “Aco-
lhimento Psicológico à distância em Situações 
durante e após a pandemia do Novo Coronaví-
rus (COVID-19) para a Comunidade da UFRR”. 
Coordenado pela professora Joelma Espíndula, 
esse projeto busca oferecer acolhimento, aconse-
lhamento psicológico e orientação especializada 
para quem busca uma escuta atenta, empática e 
de cuidado em situação de crise e emergência. 
Assim, tendo como metodologia o relato de ex-
periência, este presente trabalho propõe abordar 
as vivências do estágio específico em Psicologia 
e contextos educativos, realizado como parte do 
projeto Acolhimento Psicológico. Assim, é pos-
sível acrescentar conhecimento para a formação 
acadêmica e pessoal, além de expor possibilida-
des de intervenções com adolescentes durante 
o processo de ensino remoto e da pandemia da 
COVID-19.

Este trabalho é resultante da atividade teórica 
e prática realizada durante o estágio específico em 
Psicologia e contextos educativos, realizado no 
semestre de 2021.1. A parte teórica constituiu-se 
de leituras, participação de palestras, apresenta-
ção de trabalhos e supervisões clínicas para a dis-
cussão de cada caso atendido. Na parte prática, 
foram realizados acolhimentos e aconselhamen-
tos psicológicos aos alunos com problemas de 
adaptação do Ensino Remoto Emergencial (ERE) 
e dificuldades emocionais, a partir de 12 anos, do 
Colégio de Aplicação e Escola Agrotécnica, como 
parte do projeto “Acolhimento Psicológico à dis-
tância em situações durante e após a pandemia do 
Novo Coronavírus (COVID-19) para a Comuni-
dade da UFRR.” As inscrições no projeto foram 
realizadas por meio de formulários on-line, com-
partilhados pelo site da UFRR e mídias sociais. 
Logo após, foram realizados os primeiros conta-
tos para marcar os atendimentos. Como infor-
mado no contrato terapêutico, os atendimentos 
foram constituídos de uma sessão, podendo ser 
prorrogada para mais duas sessões, dependen-
do do caso. Foi disponibilizado 50 minutos para 
cada atendimento, realizado de maneira on-line, 
utilizando a plataforma GoogleMeet (ESPÍNDU-
LA, 2021, No Prelo). Os atendimentos foram fun-
damentados com base na Resolução nº 4, de 26 
de março de 2020 (CRP, 2020), que regulariza os 
serviços psicológicos prestados por meio de Tec-
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nologia da Informação e da Comunicação duran-
te a pandemia do COVID-19 e formalizados com 
contratos terapêuticos autorizados pelo respon-
sável legal do adolescente acolhido pelo projeto.

Durante as supervisões em grupo, que possibi-
litam o debate e análise sobre cada caso atendido, 
observou-se demandas que afetam, de forma ne-
gativa, a vida dos estudantes e o seu processo de 
aprendizagem. Algumas destas questões tiveram 
sua origem durante a mudança para o Ensino Re-
moto Emergencial (ERE), adotado nas escolas e 
faculdades brasileiras como solução de distancia-
mento social durante a COVID-19. Ao longo dos 
acolhimentos realizados foram ouvidas queixas 
relacionadas, em parte, à falta de concentração 
nos estudos on-line e a sobrecarga de atividades.

Assim, considerando a centralidade do aluno 
no trabalho da Psicologia escolar e as dificulda-
des na realização do estágio de forma on-line, as 
atividades se focaram na relação aluno, família e 
a adaptação ao Ensino Remoto. Baseado em uma 
escuta atenta, foi possível ressignificar a rotina 
de estudos, fazendo com que o adolescente possa 
adquirir uma atmosfera de aprendizagem em sua 
própria casa. Para isso, utilizou-se da cartilha de-
senvolvida pelo CRP-AL (2020), que consta com 
orientações a respeito da atuação da Psicologia 
escolar durante a pandemia da COVID-19, a qual 
expõe sobre a necessidade do aluno compreender 
o momento de aula, auxiliando-o na escolha de 
um cômodo da casa com pouca movimentação e 
ruído, uso de fones de ouvido, o uso excessivo do 
celular e até mesmo a organização dos materiais 
necessários no momento.

 Com relação ao excesso de atividades, o aco-
lhimento constatou que com o isolamento, os alu-
nos, principalmente as meninas, queixavam-se da 
sobrecarga de obrigações domésticas. Essa ques-
tão abarcou outros pontos, como por exemplo: 
ansiedade, estresse, insegurança e autoestima.

A ansiedade foi um ponto muito importante a 
ser trabalhado durante o projeto, visto que os jo-
vens adolescentes e universitários apresentavam 
agitação e inquietude frente a um futuro indeter-
minado (ESPÍNDULA, 2021, No Prelo). Segun-
do Pinto (2021), a ansiedade pode ser benéfica e 
eficiente quando bem dosada, pois provoca uma 
competência protetora diante de um fato supos-
tamente ameaçador. No entanto, os adolescentes 
em sua maioria, possuíam uma ansiedade para-
lisante com a qual não conseguiam lidar. Essa 
questão, relacionada ao ensino-aprendizagem, 

pode provocar uma desadaptação do jovem ao 
novo formato de escola, no qual começa a se sen-
tir cansado e a cometer erros banais, levando-o 
a confirmar, aos seus olhos, sua incapacidade e 
incompetência. Tal ponto cria um furo em sua 
autoestima, onde o aluno fica insatisfeito consigo 
próprio, com sentimento de culpa e supervalori-
zando seus erros em comparação aos seus acertos 
(SALLE et al., 2003).

O aconselhamento pode ajudar os clientes 
a passarem por uma situação de confusão para 
um estado em que tenham maior clareza sobre 
os problemas enfrentados (PATTERSON; EI-
SENBERG, 1988). Então, através da redução 
fenomenológica foi feito o acolhimento e o tra-
balho com as emoções e sentimentos, sem jul-
gamentos. Após a abertura dada aos adolescen-
tes em serem escutados, se escutarem e fazerem 
reflexões, pudemos auxiliar nesse processo do 
aconselhamento, em dar-se conta de si mesmos 
e ajudá-los a considerar ações possíveis. Além da 
consideração positiva do conselheiro para com o 
adolescente, que pode provocar um desenvolvi-
mento ou restauração do senso de cuidado por 
si mesmo do jovem, encorajando-o a responder 
as demandas da vida de maneira que desenvolva 
seu crescimento, autoestima e alteridade, o que 
se manifestou nos participantes em suas falas, 
como um empoderamento em suas atitudes (ES-
PÍNDULA, 2021, No Prelo) (PATTERSON; EI-
SENBERG, 1988).

Também buscou-se um trabalho de conside-
ração positiva dos pais para com os adolescentes, 
como uma forma de orientar as famílias sobre as 
possibilidades do manejo da ansiedade e estresse 
para o desenvolvimento de uma rede de apoio, 
pois com o desenvolvimento do vínculo familiar 
e o sentimento de pertencimento a um grupo 
comunitário, é possível motivar um desenvol-
vimento pessoal, como uma dependência onto-
lógica, segundo Stein (2000 apud ESPÍNDULA; 
FERREIRA, 2017).

O processo do estágio proporcionou experiên-
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cias enriquecedoras, principalmente durante 
a pandemia, pois foi possível alinhar novas 
teorias e experiências, dando uma abertura 
para uma visão ampla do conceito de aconse-
lhamentos on-line voltados para a educação. 
O estágio abriu portas para um fazer que vai 
além do tradicional, pois ressignificou-se nos 
processos tecnológicos. Por conta da pan-
demia da COVID-19, tornou-se uma opção 
e abriu espaço para um novo modo de fazer 
atendimentos psicológicos. Houve uma ex-
periência totalmente diferente no quesito da 
relação com o cliente pelas telas das Tecnolo-
gias de Informação e Comunicação (TIC), o 
que ocasionou uma grande oportunidade de 
experiência durante a formação acadêmica.

Outro conhecimento adquirido foi o aten-
dimento com adolescentes no meio escolar 
utilizando o processo de aconselhamento, 
pois esta fase da vida costuma trazer “cri-
se”, devido à mudança significativa na vida 
do jovem e o aconselhamento proporciona 
atravessar esse momento de maneira mais 
suave. Foi possível articular os conteúdos 
estudados com a prática escolar, utilizando 
este espaço como estratégia de estimular a 
Saúde Mental. Dessa forma, os objetivos do 
primeiro semestre desse estágio foram cum-
pridos com êxito, visto que proporcionaram 
um desenvolvimento acadêmico, por meio 
das teorias, e proporciona uma relação in-
terpessoal especializada, com escuta atenta 
e acolhimento necessário.
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Programar computadores compõe o rol de ha-
bilidades básicas para os aprendizes, profis-

sionais e, em última instância, cidadãos do século 
XXI (WING, 2006). O aprendizado de progra-
mação é relevante porque permite a compreen-
são sobre o funcionamento das tecnologias que 
impactam a vida de todos. Além de contribuir 
para analisar e criar soluções a partir de dados. 
Em síntese, segundo a Unesco (2014), aprender a 
programar contribui para a emancipação do Ser 
Humano.

Desse ponto de vista, ensinar programação sig-
nifica capacitar pessoas para uma leitura crítica e 
uma atuação transformadora no mundo, orienta-
da por um tipo especial de capacidade para solu-
ção de problemas conhecido como pensamento 
computacional (BISPO et al., 2019). Ressalta-se 
que esse pensamento consiste em um auxílio à re-
solução de problemas diversos existentes na vida 
de uma pessoa ou na sociedade e que, para sua 
aplicação, não é preciso, necessariamente, a uti-
lização de computadores (CHRISTIAN; GRIFFI-
THS, 2017). Isso acontece em virtude de o pensa-
mento computacional consistir em um modo de 
interpretar problemas e de olhar para o mundo a 
partir do que se aprende em Ciência da Compu-
tação, como é o caso da programação.

Além de uma habilidade relevante para a vida, 
vale lembrar que o aprendizado de programa-
ção também aumenta as chances de sucesso na 
atuação profissional. Em um período de crise 
de empregos no mundo, é especialmente útil o 
desenvolvimento de habilidades que permitam 
às pessoas se capacitarem para um dos poucos 
mercados, a área de Tecnologia da Informação, 
nos quais há deficit de profissionais no Brasil 
(BRASSCOM, 2019).
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Dada sua relevância, pensamento computa-
cional, de modo amplo, e programação, em par-
ticular, têm sido inseridos no currículo da Edu-
cação Básica Brasileira e de diversos cursos de 
nível superior, ampliando o escopo da Educação 
em Computação (BISPO et al., 2019). Contudo, 
o ensino de programação ainda é um desafio, 
pois muitas pessoas, inclusive, da Computação, 
têm dificuldade para aprender a programar, pro-
vavelmente, porque essa habilidade requer um 
tipo diferente de pensamento em relação ao que 
estamos acostumados (LAZZARI, 2013; PEREI-
RA et al., 2020). Isso fica explícito nas elevadas 
taxas de evasão nos cursos de Computação, que 
atingiram entre 2001 e 2005 a terceira maior mé-
dia brasileira (FILHO et al., 2007).

O conhecimento sobre Educação em Compu-
tação (BISPO et al., 2019; PEREIRA et al., 2020) 
sugere que é preciso tempo, múltiplos exercícios 
e muito feedback para que se desenvolva a ha-
bilidade de programar. Nos cursos que ensinam 
programação, geralmente os estudantes já ini-
ciam em disciplinas que podem reprovar e nas 
quais o tempo de um semestre letivo não é sufi-
ciente para a familiarização com os termos téc-
nicos e aprendizagem da lógica de programação. 
Quando o estudante é reprovado em uma dis-
ciplina na fase inicial do curso de Computação, 
isso aumenta as chances de desistência justa-
mente porque, por um lado, percebe a importân-
cia nuclear da programação para a Computação 
e, por outro, sente-se com pouco repertório para 
aprender essa habilidade (LAZZARI, 2013).

Nesse contexto, fica evidenciado o quão pro-
dutivo e necessário é um projeto de Extensão 
que possa servir como uma primeira capacitação 
em programação, sem riscos de reprovação. Res-
salta-se que a primeira versão deste projeto, pro-
posta e implementada pelos professores Miguel 
Santibanez e Delfa Zuasnábar, foi bem avaliada 
pelos alunos. Isso também motivou a implemen-
tação desta ação de Extensão, denominada de 
“Introdução Prática à Programação de Compu-
tadores”, incluindo agora o objetivo de ensinar 
programação não só para os calouros do curso 
de Ciência da Computação, como também para 
a comunidade. Em função das restrições impos-
tas pela pandemia de COVID-19, definiu-se que 
o ensino seria remoto, nas modalidades síncrona 
e assíncrona.

PLANEJAMENTO DO CURSO

No planejamento deste curso, delimitou-se 
objetivos de aprendizagem, pois eles são o pon-
to de partida para a definição do que é preciso 
avaliar em relação ao desempenho dos alunos e 
quais metodologias de ensino são mais apropria-
das (CORTEGOSO; COSER, 2013). Os objetivos 
que delimitam o que os estudantes devem apren-
der foram os seguintes : 1. Escrever programas de 
computador simples a partir de algoritmos; 1.1. 
Caracterizar o funcionamento do computador; 
1.2. Diferenciar algoritmo de programa de com-
putador; 1.3. Caracterizar tipos de dados; 1.4. 
Caracterizar estruturas de controle de fluxo; 1.5. 
Identificar finalidade de programas de compu-
tador lidos; 1.6. Formalizar algoritmos em uma 
linguagem de programação.

A partir desses objetivos, foram organizadas 
as condições de ensino. As aulas foram minis-
tradas por alunos veteranos, sendo dois bolsistas 
(instrutores) e cinco voluntários, todos supervi-
sionados por dois professores do curso de Com-
putação. O curso durou seis semanas, cada uma 
com duas aulas síncronas de duas horas gravadas 
para posterior revisão. No final de cada aula, era 
liberado um exercício para a prática do objetivo 
de aprendizagem trabalhado no dia, o qual estava 
disponível no ambiente virtual Moodle, e havia 
também uma atividade do site Code.org . Após o 
fim das atividades no Moodle, os alunos tinham 
acesso ao feedback elaborado pelos instrutores.

Também foram elaboradas avaliações de de-
sempenho acadêmico, as quais são necessárias 
para a identificação da efetividade das condições 
de ensino em relação à promoção dos objetivos 
de aprendizagem delimitados (CORTEGOSO; 
COSER, 2013). Conduziu-se uma avaliação com 
14 itens, contemplando todos os objetivos de 
aprendizagem, aplicada em dois momentos, um 
antes e outro após o ensino. Realizaram-se ava-
liações ao longo do curso por meio dos exercícios 
no Moodle e no site Code.org para que se exami-
nasse, a cada aula, a aquisição dos objetivos de 
aprendizagem. Finalmente, aplicou-se uma ava-
liação de satisfação na qual os alunos explicita-
ram a sua percepção sobre instrutores, estrutura 
do curso e resultados obtidos.

Participaram da primeira turma 23 estudantes 
calouros de Ciência da Computação, que ainda 
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não haviam cursado, na graduação, disciplinas 
de programação. Os alunos tinham entre 17 e 20 
anos, 13 declararam não ter feito nenhum cur-
so de programação. Três alunos declararam tra-
balhar e estudar, enquanto os outros dedicam-se 
exclusivamente aos estudos.

AVALIAÇÃO DO CURSO

Na Tabela 1, verifica-se os resultados obtidos 
na avaliação dos objetivos de aprendizagem, a 
partir das 14 questões aplicadas antes do ensino 
(pré) e após o ensino (pós). A primeira coluna da 
tabela exibe o objetivo de aprendizagem mensu-
rado e as questões relacionadas a ele. A segunda 
e terceira colunas exibem a média de notas (em 
uma escala de 0 a 10) para cada objetivo. Para 
cada questão respondida pelos estudantes, foi 
mensurado o quão seguros eles estavam da res-
posta fornecida (escala de 0 a 100%). As colunas 
quatro e cinco exibem o percentual médio de 
segurança nas avaliações. Todos responderam a 
avaliação diagnóstica e 19 a avaliação final.

Os dados apresentados demonstram que ocor-
reu melhora na média das notas (de 4,58 pontos 
na avaliação diagnóstica para 6,83 na avaliação 
final) entre o início e o final do curso. Além dis-
so, o grau de segurança dos alunos ao responder 
às questões da avaliação também aumentou (de 
36,41% de segurança para 61,80%). Esses dados, 
que indicam mudança comportamental, sugerem 
que houve aprendizado decorrente do curso, o 
que pode ter contribuído com o desenvolvimento 
do pensamento computacional. Uma evidência 
adicional dessa conclusão são os dados obtidos, 
relativos à satisfação dos estudantes com o curso.

Os alunos, tanto aqueles com e sem conheci-
mento sobre programação, fizeram comentários 
positivos sobre o curso. Muitos consideraram os 
conhecimentos adquiridos como uma base para 
iniciar os estudos na graduação, enquanto outros 
destacaram a relevância da interação com alunos 
veteranos, possibilitando a formação de vínculos. 
Em uma questão sobre o grau geral de satisfação 
com o curso, mensurado em escala de cinco pon-
tos, a média foi de 4,44 (DP = 0,61) – resultado 
que indica elevada satisfação.

Objetivo de aprendizagem mensurado
Média das notas % Média de segurança

Pré Pós Pré Pós

Questões 1 e 2 - Objetivo: “Caracterizar o fun-
cionamento do computador” 2.18 7.78 41.31 63.89

Questões 3 a 6 - Objetivo: “Diferenciar algorit-
mo de programa de computador” 5.98 7.64 46.74 70.83

Questões 7 a 8 - Objetivo: “Identificar finalida-
de de programas de computador lidos” 3.70 5.56 50.00 47.22

Questões 9 a 10 - Objetivo: “Caracterizar tipos 
de dados” 4.57 8.89 32.61 61.11

Questões 11 a 12 - Objetivo: “Caracterizar es-
truturas de controle de fluxo” 6.31 4.45 19.57 66.67

Questões 13 a 14 - Objetivo: “Formalizar algo-
ritmos em uma linguagem de programação” 4.78 6.67 28.26 61.11

Média geral 4.58 6.83 36.41 61.80

Tabela 1. Comparação entre os resultados da avaliação diagnóstica e da avaliação final
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Apesar dos resultados positivos, identificou-se 
aspectos a serem aperfeiçoados. Muitos alunos 
relataram dificuldade de concentração nas aulas 
remotas, o que leva a se pensar na proposição de 
atividades lúdicas nos próximos cursos para favo-
recer maior engajamento. Também foi destacado 
que, conforme o curso avançava, aumentava a di-
ficuldade dos enunciados dos exercícios e de sua 
resolução. Isso aponta para a necessidade de revi-
são de instruções das tarefas e o aperfeiçoamento 
no ensino dos pré-requisitos para a resolução dos 
exercícios. Tais dificuldades precisam ser melhor 
examinadas e podem, inclusive, fornecer pistas 
sobre o que precisa ser aprendido para reduzir di-
ficuldades no aprendizado de programação (LA-
ZZARI, 2013). Por fim, identificou-se comentá-
rios de que o curso deveria ter maior duração e 
de que se poderia solicitar um projeto que requi-
sitasse o uso de todos os objetivos de aprendiza-
gem trabalhados. A implementação dessa ideia 
poderia consistir em uma avaliação sobre pensa-
mento computacional.

Avaliou-se que parte das limitações identifica-
das estão relacionadas com a falta de proximida-
de entre instrutores e alunos. Na primeira versão 
do projeto, organizada pelos professores Miguel 
e Delfa, houve relatos de que foi mais fácil para 
os alunos manifestarem suas dúvidas, sendo pos-
sível acompanhá-los em suas atividades práticas 
após a aula, bem como lidar, de modo mais efeti-
vo, com dúvidas recorrentes. Na versão remota, o 
feedback das atividades era enviado pelo ambien-
te virtual de forma individual. Não foi possível 
confirmar se os alunos leram esse material e não 
houve uma parte na aula dedicada a discussão de 
erros ou dúvidas comuns.
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A próxima etapa desse projeto será reali-
zada com membros da comunidade de Boa 
Vista, independentemente de seu vínculo com 
um curso da área de computação. A duração 
será a mesma, mas mudanças ocorrerão para 
que os problemas relatados possam ser con-
tornados, como apresentar erros comuns nas 
aulas e alterar a forma de fornecer feedback 
a fim de que os alunos sejam incentivados a 
revisar seus erros.

É esperado que os alunos, participantes 
deste projeto, tenham desenvolvido um pou-

co do pensamento computacional por meio 
da aquisição ou aperfeiçoamento de um re-
pertório básico sobre lógica de programação, 
suficiente para aumentar as chances de êxito 
nas disciplinas iniciais de programação. Es-
pera-se, ainda, na próxima fase deste projeto, 
capacitar membros diversos da comunidade 
de Boa Vista em relação à programação, con-
tribuindo, assim, com a ampla disseminação 
dessa habilidade fundamental para os cida-
dãos do século XXI, além de favorecer a in-
clusão digital.

Universidade Federal de Roraima

27
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PLURILINGUISMO – EMPOWERMENT 
NA APRENDIZAGEM 
SOCIOLINGUÍSTICA DOS IDIOMAS 
ITALIANO, ESPANHOL E INGLÊS
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Eweline Mikaely Gomes Monteiro  - Especialista em 
MBA em Gestão do Turismo pela Universidade Gama 
Filho – UGF. Técnica-administrativa da UFRR.

A Mobilidade Humana é um dos elementos 
de grande relevância do processo de mu-

danças globais que têm alterado os vínculos 
espaciais e as representações sociais das comu-
nidades. Nossas sociedades atuais são marcadas 
pela diversidade, heterogeneidade e complexi-
dade das relações humanas, que evidenciam a 
necessidade de aprendizagem das diversas lín-
guas/culturas na construção de um plurilinguis-
mo que não se limita apenas à compreensão da 
forma gramatical das línguas, como uma ativi-
dade exclusivamente técnica.

Contudo, precisamos definir os termos poli-
glota, multilinguismo e plurilinguismo. Normal-
mente se utiliza o termo multilinguismo para se 
referir a capacidade de uma pessoa em falar vá-
rias línguas, no entanto, seria mais apropriado fa-
larmos em multilinguismo com o significado da 
característica de um território geográfico com a 
presença de muitas línguas. O Brasil, por exem-
plo, é um País multilinguístico diferente do que 
pode imaginar no senso comum pois, hoje são 
falados por volta de 210 idiomas em terra brasi-
lis. As nações indígenas autóctones do país falam 
cerca de 170 línguas, já as comunidades dos des-
cendentes dos imigrantes falam outras 30 línguas 
e, por fim, as comunidades surdas do Brasil ainda 
duas línguas, Libras e os sinais Urubu-Kaapór.

O Brasil pode ser caracterizado como um 
país de muitas línguas como a maioria dos pa-
íses (SMAHA, E. & PENKAL, L. L, 2018). Já o 
termo poliglota (do grego polýglōttos, composto 
da poly-, muitas e glṓtta ‘línguas’) não pode ser 
confundido com a capacidade plurilinguística, 
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pois essa é algo que vai para além do ser ou não 
poliglota, individua uma forma mentis capaz de 
compreender diversas linguagens e, a partir des-
ta habilidade, aprender um crescente número de 
línguas/culturas.

 Segundo um estudo publicado em 2012 pela 
British Council, ONG do Reino Unido, somente 
5% da população brasileira poderia ser conside-
rada fluente em língua inglesa. No mesmo ano a 
EF Education First, escola especializada no ensi-
no de idiomas e intercâmbios, avaliou a gramáti-
ca, o vocabulário, a leitura e compreensão de 1,7 
milhão de adultos de 54 países. O Brasil ficou na 
46° colocação. No âmbito universitário esta defi-
ciência pode ser observada pelo enorme interesse 
que Portugal desperta como destino final do pro-
grama Ciências sem Fronteiras. Certamente que 
Portugal tem grandes Universidades mas, nos pa-
rece também, que esta preferência brasileira leve 
em consideração a língua portuguesa por falta do 
domínio de outros idiomas a nível universitário 
(MORIN, 2000).

Desse modo, a temática é fundamental para 
contribuir com a política de internacionalização 
da Universidade Federal de Roraima (UFRR) por 
meio da criação de um ambiente favorável para 
difusão e aprendizagem de línguas estrangeiras 
como uma forma de  propagar um plurilinguismo 
necessário ao crescimento pessoal e institucional. 
Socialmente, a relevância demonstra-se no fato de 
que o Brasil tem, em termos internacionais, de-
monstrado um baixo índice de aprendizagem de 
línguas. No mundo globalizado, não ter acesso a 
esta aprendizagem como um valor educativo exis-
tencial, coloca em risco a importância da constru-
ção de um Brasil que tenha a universalidade dese-
jada do ponto de vista do plurilinguismo.

Nossa metodologia baseou-se nas perspec-
tivas teóricas do socioconstrucionismo e da Te-
oria Sistêmica Relacional onde falar sobre uma 
“coisa” não é sinônimo imediato de fazer esta 
mesma “coisa”, ou seja, falar em educação não é 
necessariamente educar; falar em relação não é 
necessariamente se “relacionar”, falar em “apren-
dizagem” não é necessariamente aprender (GER-
GEN, 2009). Desse modo, nosso método foi 
aquele de uma ação prática por meio da constru-
ção do PRAZER no aprender/ensinar as línguas 
italianas, espanhola, inglesa e, posteriormente, a 
inclusão do francês.

Para tanto, os docentes do curso -profissio-
nais com vivência nas línguas estrangeiras - apre-
sentaram-se como mediadores psicoafetivos na 
promoção de discursos nas línguas acima espe-
cificadas visando favorecer um processo de em-
poderamento da criação da mentalidade pluri-
linguista. Os encontros foram informais, onde 
as línguas estrangeiras foram trabalhadas pelos 
docentes/mediadores na própria língua de refe-
rência do encontro.

Foram realizadas atividades em dois semes-
tres. Um primeiro momento de encontros pre-
senciais, no segundo semestre de 2019, realizados 
no NUCELE , de 27 de agosto a 03 de dezembro 
2019 com um total de 36 (trinta e seis) horas/
aula/atividade nas três línguas supracitadas. Com 
o surgimento da COVID-19, as atividades foram 
retomadas na modalidade on-line por meio da 
plataforma Google Meet, de 12 de outubro a 18 de 
dezembro de 2020, com uma carga horária de 20 
(vinte) horas nas mesmas línguas do semestre an-
terior, com o acréscimo do Francês. O resultado 
foi a maior capacidade/abertura na aprendizagem 
nas línguas/culturas mencionadas, o que contri-
buiu para criar uma mentalidade plurilíngue.

O objetivo geral deste trabalho foi criar um 
espaço de aprendizagem psicoafetiva utilizando 
as vertentes Socioconstrucionista e Teoria Sistê-
mica Relacional, ambas da Psicologia Social, para 
o empoderamento do saber sociolinguísticos nos 
referidos idiomas. Neste sentido, contribuirmos 
para a promoção de ações que visam o acolhi-
mento linguístico com a criação de um ambiente 
plurilíngue e multicultural, segundo a decisão N° 
013/2018-CEPE da UFRR em sua política lin-
guística de internacionalização.

Os objetivos específicos foram os seguintes: 
criar um espaço de aprendizagem  psicossocial 
de relações sociolinguísticas afetivas que não se 
reduza aos aspectos formais das línguas; oferecer 
à Comunidade Acadêmica da UFRR e sociedade 
em geral de Boa Vista, um espaço onde possam 
aprender, na prática, as línguas italiana, espanho-
la, inglesa e francesa; empoderamento na apren-
dizagem sociolinguística de idiomas e, por fim, 
estimular o interesse dos discentes da instituição 
no aprendizado de línguas favorecendo os convê-
nios de mobilidade internacional da UFRR.

O projeto conseguiu efetivamente uma maior 
capacidade/abertura na aprendizagem psico-
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afetiva plurilinguística nas línguas/cultu-
ras italiana, espanhola, inglesa e francesa. 
A construção das aulas a partir das relações 
afetivas estabelecidas demonstrou o quanto a 
educação parte da co-construção relacional 
para que a aprendizagem possa efetivamente 
ocorrer (PARTON, N. & O’BYRNE, P., 2005). 
Isso pode-se verificar na inscrição de alguns 
alunos contemporaneamente em mais de uma 
língua no projeto. Podemos considerar os ob-
jetivos do nosso projeto como atingidos em 
função do interesse manifesto pelos partici-
pantes na continuidade do curso nos próxi-
mos semestres.

 Certamente que as relações, em função 
da pandemia do COVID e a modalidade 
ERE,  ofereceram desafios, pois os discentes 
manifestaram a dificuldade de permanece-
rem com as câmeras e áudio abertos. Assim, 
evidenciou-se que o projeto tem maior pers-
pectiva de resultados na forma presencial que 
na modalidade ERE. A decisão final foi a de 
concluirmos o projeto no final de 2020 na ex-
pectativa do retorno presencial para darmos 
continuidade a proposta de Extensão.
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A Comunicação nas organizações é cada vez 
mais vista como estratégia, com objetivo de 

criar e fortalecer a imagem, seu relacionamento e 
a interação destas instituições com seus públicos. 
Essas iniciativas precisam que os processos sejam 
realizados de forma abrangente e integrada, a fim 
de sintonizar a mensagem e garantir sua unidade 
em diferentes meios. Com isso, garante-se uma 
comunicação mais eficaz, com maior alcance e 
engajamento. Para além da produção de notícias, 
conteúdo e sua publicação em diferentes veícu-
los, trata-se de identificar os seus públicos e seus 
objetivos e escolher ferramentas de comunicação 
adequadas para  sintonizar a mensagem, de for-
ma a garantir sua unidade nos diferentes meios.

A Comunicação Institucional é uma das fer-
ramentas para coordenar a comunicação interna 
e externa, contribuindo para posicionar as ações, 
valores, conceitos e a filosofia da organização 
junto ao público.

O projeto de extensão “Comunica CCOS” ini-
ciou em 2019, por meio das disciplinas “Gestão 
e Planejamento de Mídia” e  “Assessoria de Co-
municação/Comunicação Organizacional”. Nesta 
ação, observou-se que o curso de Comunicação 
Social-Jornalismo (CCOS) necessitava de um ca-
nal oficial para divulgação de suas atividades. A 
partir daí, foi dada ênfase em trabalhar a criação 
de um canal unificado, unindo todas as publi-
cações em uma conta oficial. Iniciou-se então a 
padronização das contas em um canal oficial nas 
redes sociais (Instagram, YouTube, Facebook), 
além da página oficial do curso no Portal institu-
cional da UFRR. Primeiros passos para fortalecer 
a identidade institucional, construída ao longo de 
seus 31 anos de criação.

Ao utilizar a comunicação institucional, esta-
beleceu-se como caminho para dar visibilidade 
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ao CCOS através da promoção do trabalho reali-
zado pela coordenação e quadro de professores e 
alunos. Assim, a premissa de se posicionar peran-
te seus públicos externos e a sociedade foi sem-
pre pensada em conjunto com sua comunicação 
interna da instituição e do curso, para identificar 
e planejar o clima organizacional, sua produtivi-
dade e metas a serem desenvolvidas.

Neste sentido, estabeleceu-se a promoção dos 
trabalhos realizados pela coordenação, profes-
sores e alunos, com a premissa de se posicionar 
perante seus públicos externos e a sociedade. Ao 
mesmo tempo, buscou-se trabalhar o público in-
terno da instituição e do curso, para identificar e 
planejar o clima organizacional, sua produtivida-
de e metas a serem desenvolvidas.

O projeto também incluiu o diálogo com a so-
ciedade, fundamento da Extensão universitária, 
de forma a contemplar “a inserção institucional, 
política, geográfica e social do Jornalismo no 
contexto amazônico”, além de incluir “...condi-
ções mais objetivas para promoção da interdisci-
plinaridade e a integração entre teoria e prática, 
graduação e pós-graduação, pesquisa e extensão 
(PPC, 2015, P.10). Para tanto, a ação aproveitou 
as potencialidades das mídias digitais, tornando 
os canais além de informativos, produtores de 
conteúdo sobre o CCOS e suas diversas atuações 
no Ensino, Pesquisa e Extensão. O PPGCOM, 
grupos de pesquisa e ações de Extensão  estão ali-
nhados aos canais institucionais do CCOS.

A atividade de Extensão proporciona aos estu-
dantes experiência nas diversas áreas da Comu-
nicação, como: na criação e elaboração de pauta; 
redação jornalística, ciberjornalismo, comunica-
ção organizacional/assessoria de imprensa, we-
bjornalismo, design e diagramação, fotojorna-
lismo, telejornalismo e audiojornalismo. A ação 
integra todas as disciplinas do curso, o que garan-
te visibilidade à produção acadêmica da gradua-
ção e proporciona à sociedade conteúdos sobre 
Comunicação e o Jornalismo.

Aliar a teoria à prática é preponderante na for-
mação jornalística contemporânea.      Acrescen-
ta-se a isso, o papel da Extensão Universitária na 
preparação do indivíduo  para o mercado de tra-
balho, pois ao inseri-lo no contexto social, abre 
espaço para o conhecimento crítico e à compre-
ensão do Jornalismo para a cidadania.

Essa convergência de saberes, ao serem inclu-
ídas no ambiente digital, conduz os futuros pro-
fissionais a aperfeiçoarem conhecimentos e ha-
bilidades necessárias ao mundo moderno, visto 
que, cada vez mais, os jornalistas são exigidos a 
adaptarem-se às constantes mudanças tecnoló-
gicas. Dentre elas, enfatiza-se a relação com os 
leitores/usuários.

A rede digital concedeu novos desafios ao pro-
cesso de fazer notícia, em especial, à mudança da 
função do receptor, que deixa de ser um ente pas-
sivo e passa a produzir – e compartilhar – o que 
o rodeia, participando direta e efetivamente da 
construção da notícia.

Trata-se, portanto, de um novo cenário no 
qual se concede um inédito poder de expressão 
à sociedade, com canais de comunicação abertos 
e atentos aos cidadãos/consumidores de notícias. 
Esta condição exige maior especialização por 
parte dos jornalistas e, ao mesmo tempo, maior 
capacidade para dialogar com temas universais 
e transdisciplinares ou transversais ao campo da 
Comunicação. Tais jornalistas são chamados não 
apenas à presteza técnica e a ações éticas bem de-
finidas, mas à reflexão e à reorganização da ati-
vidade como um todo – dos fundamentos mais 
primitivos, aos novos paradigmas da era da In-
formação (PPC, 2015, p. 9)

Essa vertente impõe, cada vez mais, a neces-
sidade de uma imprensa ética, livre, honesta e 
pluralista para a construção da democracia e da 
cidadania. Credibilidade é o maior ativo jornalís-
tico e o leitor/usuário/receptor é um fiscalizador 
natural desta atividade. Tal prática tem avançado 
de forma significativa na formação profissional 
do egresso de jornalismo do Curso de Comuni-
cação - Jornalismo da UFRR. 

A UFRR possui um portal de notícias que 
abriga as páginas de seus respectivos cursos, 
centros, coordenações, fundações e demais ativi-
dades. Assim, o site do curso é importante para 
informar a comunidade universitária e a popula-
ção sobre a produção realizada pela coordenação. 
Para tanto, é necessário que a página tenha ma-
nutenção constante, a fim de cumprir a exigência 
dos usuários, que esperam a produção de mate-
rial jornalístico de qualidade.

A produção de conteúdo ocorre em duas eta-
pas: antes e depois da pandemia pela COVID-19. 
Anteriormente, os alunos e docentes utilizavam 
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os laboratórios do curso para produzir conteú-
do, sejam eles, redação jornalística, diagramação, 
editoração, radiojornalismo e telejornalismo. 
Mas, a partir do momento que a Organização 
Mundial da Saúde (OMS) classificou a situação 
emergencial do Coronavírus como pandemia, 
todas as atividades tornaram-se remotas (reuni-
ões, lives e demais atividades de orientação) sob a 
orientação da coordenação do Programa.

Para dar visibilidade ao curso, buscou-se criar 
uma página, com a mesma identidade visual do 
portal da UFRR, com a publicação de fotos, víde-
os, audiojornalismo, atividades administrativas e 
demais eventos relacionados à graduação.

Como o curso não tem ainda uma Marca es-
tabelecida, optamos por espelhar a Marca insti-
tucional da UFRR, como sinal que identifica o 
CCOS. De acordo com o Manual de Identidade 
Visual da UFRR, escolhemos o brasão vermelho, 
visto que é conhecida como a cor do Jornalismo. 
Com isso, criamos uma identidade visual para as 
peças do curso e, ao mesmo tempo, fortalecemos 
a marca institucional da UFRR.

O projeto baseou-se nas disciplinas de Asses-
soria de Imprensa/Comunicação Organizacional, 
Gestão e Planejamento de Mídia e nas disciplinas 
de Redação Jornalística, onde eram elaborados 
conteúdo para as redes sociais e para o site. A par-
tir de 2020, com as exigências para estágio curri-
cular supervisionado aos estudantes dos Cursos 
de Jornalismo, o projeto passou a abrigar alunos 
e isso facilitou a produção de conteúdo específico 
para o Comunica. Além de lives no Facebook e 
Instagram, passamos a ter conteúdos semanais, 
como o #TBT (do inglês: Throwback Thursday), 
podcasts, dicas de livros, filmes e documentários, 
entre outros.

O objetivo dessas ações é aprender, desenvol-
ver e aplicar novas linguagens jornalísticas, ao 
trabalhar o conceito de Comunicação Integrada, 
que segundo Bueno(...) consiste no conjunto ar-
ticulado de esforços, ações, estratégias e produ-
tos de comunicação, planejados e desenvolvidos 
por uma empresa ou entidade, com o objetivo 
de agregar valor à sua marca ou de consolidar 
a sua imagem junto a públicos específicos ou à 
sociedade como um todo (BUENO, 2010, P. 12, 
grifo nosso).

Esse conceito ganha contornos ampliados ao 
acrescentar a visão dos professores Margarida 

Kunsch, Wilson da Costa Bueno e Jorge Duarte, que 
apontam, em uma ação sinérgica entre as diversas 
formas de comunicação, a busca pelo equilíbrio en-
tre os interesses da organização e do público.

A organização do material é feita pela coorde-
nação do Programa e do curso. As pautas seguem 
as ações da coordenação do curso de Comuni-
cação Social/Jornalismo, atualizações da área e 
das disciplinas. Realizamos reuniões semanais 
para discussão de pautas para o site, destaques 
na cobertura jornalística e deliberação de mate-
riais conceituais, cuja produção demanda tempo 
e cuidado por parte da equipe, com participação 
dos bolsistas do Programa e docentes do curso.

As equipes atuam em horários distintos, a 
fim de criar uma rotina de produção de notícias 
compatível, que possibilite o alcance do público 
interno e externo. Outro aspecto é o de forne-
cer, através do site, visibilidade para os trabalhos 
produzidos nas disciplinas. Para isso, é dado um 
tratamento jornalístico diferenciado para essas 
produções, que poderão referenciar futuros tra-
balhos de pesquisa e Extensão, como, por exem-
plo, os Trabalhos de Conclusão de Curso (TCCs), 
produção nas disciplinas e de grupos de pesquisa, 
entre outros.

Este programa pretende, principalmente, ser 
um laboratório de práticas disciplinares e traz 
em sua origem o conceito de aprimoramento e 
transformações constantes. Tal conceito pode-se 
antever na abordagem de Triviños apud Smola-
reck (2014), quando aponta a constante mutação 
dos fenômenos e objetos do mundo, sempre em 
constante transformação.

 O Comunica CCOS é um programa que sur-
ge com o propósito de aprimorar a formação 
acadêmica dos estudantes de Comunicação/Jor-
nalismo, dando visibilidade às ações do Curso, 
trazendo à prática e atualizações técnicas. Nesse 
sentido, propõe-se a ser um elemento que ali-
nhe a prática laboratorial das disciplinas, com o 
caráter institucional do Curso de Comunicação 
Social-Jornalismo. O projeto tem como objetivo 
geral aprimorar a formação acadêmica dos estu-
dantes somando-se a ação de comunicar às rea-
lizações administrativas e acadêmicas do Curso 
de Comunicação Social-Jornalismo, ligando in-
formações sobre a área de comunicação e afins, 
colocando alunos e professores em diálogo com a 
sociedade por meio de suas representações.
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Como objetivos específicos listamos: a) Iden-
tificar, por meio da pesquisa científica as neces-
sidades que envolvem o trabalho e a estrutura 
das assessorias de comunicação públicas em Boa 
Vista/RR; b) Servir como laboratório das disci-
plinas práticas do Curso junto à sociedade e suas 
representações, como sindicatos e escolas, por 
exemplo; c) Fornecer e garantir a visibilidade dos 
trabalhos e ações realizadas pelo corpo acadê-
mico do Curso; d) Informar e capacitar, através 
de cursos e oficinas, às comunidades internas e 
junto à sociedade e suas representações, sobre o 
trabalho realizado pelo Curso de Comunicação 
Social/Jornalismo.         

Evidencia-se então que tal atividade possibilita 
a prática em várias áreas do Jornalismo, criando 
um laboratório prático com inserções diárias de 
conteúdo nas mais variadas formas. Garante-se 
ainda uma visibilidade à produção das disciplinas 
do curso, sendo um canal e uma vitrine da pro-
dução acadêmica para os estudantes, jornalistas 
atuando no mercado e sociedade em geral.

Trabalhar com o aspecto teórico, ampara-
do fortemente no aspecto prático é um fator 
preponderante na formação do jornalista con-
temporâneo.  Tal aspecto é destacado no Pro-
jeto Pedagógico do Curso de Comunicação 
Social - Jornalismo. E a Extensão universitária 
é decisiva para garantir a formação profissio-
nal do egresso de jornalismo.

Vinculado à coordenação do Curso, o Co-
munica CCOS se propõe a dar visibilidade às 
ações institucionais, informando aos alunos, 
profissionais de comunicação e à sociedade 
em geral, as ações realizadas. Outro aspecto 
importante é dar visibilidade à produção feita 
pelos alunos nas disciplinas ofertadas durante 
os oito semestres do Curso. Conteúdos de Te-
lejornalismo, Audiojornalismo, Ciberjornalis-
mo, projetos de pesquisa e Trabalhos de Con-
clusão de Curso, entre outros, são publicados 
no site. Isso gera visibilidade e engajamento 
entre alunos e profissionais, além de promover 
uma interação social via recursos disponíveis 
nas plataformas de redes sociais e no próprio 
processo de produção de conteúdo.
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Universidade Federal de Roraima - UFRR 

Fabiana Granja - Doutora em Clínica Médica, Bióloga, 
bacharel e licenciada, professora do Centro de Estudos da 
Biodiversidade -CBio/UFRR.

Edimilla Carneiro da Cunha Aguiar - Mestre em 
Recursos naturais – PRONAT/UFRR, Bióloga, bacharel.

Wilson Pereira Lima Junior  - Mestre em Recursos 
naturais – PRONAT/UFRR, Biólogo, bacharel.

TREINANDO CAMPEÕES: 
SENSIBILIZAÇÃO SOBRE 
HÁBITOS E HABILIDADES 
SOCIOEMOCIONAIS

O projeto de Extensão Treinando Campeões 
desenvolveu, dentro das políticas de ensino 

propostas pela UFRR, a interação entre a Univer-
sidade e a comunidade, por meio de conceitos 
inovadores, espaço para a reflexão fora de sala 
de aula e disciplinas específicas. A ideia era tra-
balhar o desenvolvimento do Ser Humano como 
um todo, utilizando suas diferentes habilidades e 
conhecimentos, com base em várias áreas do sa-
ber, por meio da indissociabilidade entre a pes-
quisa, o ensino e a Extensão. O principal foco 
desta iniciativa foi acompanhar as tendências do 
mercado, aliar os aprendizados adquiridos na 
academia com a prática e atender as demandas 
sociais, além de desenvolver o pensamento cien-
tífico dos envolvidos.

A partir das ações na UFRR, desenvolveu-
-se uma apresentação para alunos da 3º série do 
Ensino Médio, que estavam em pré-vestibular, e 
para os servidores do Hospital Materno Infantil 
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Nossa Senhora de Nazaré (HMINSN), lembran-
do que a ação busca fomentar o autoconheci-
mento e ampliar as habilidades necessárias para 
o cotidiano profissional.

Com quatro horas de imersão, o projeto dis-
ponibilizou para o público estratégias para au-
xiliar no desenvolvimento e potencialização da 
aprendizagem, realização de metas e objetivos. 
Além do conteúdo expositivo, os participantes 
receberam uma apostila, onde criavam observa-
ções e descreviam suas metas e objetivos para a 
sua realidade.  

 Na ocasião, a iniciativa estimulou os indi-
víduos a realizarem autorreflexão e avaliar seu 
aprendizado, desenvolvimento pessoal, profissio-
nal e habilidades para aliar esses elementos em 
suas atividades cotidianas. Além disso, promoveu 
o trabalho em grupo e o estímulo à gestão e ao 
pensamento inovador.

	 Com base nos trabalhos de autores como 
Zak (2012); Cuddy (2016) e Charles (2012), pro-
duziu-se um material didático (apostila) com 
alguns exercícios. Além do material organizado 
pela professora Dra. Fabiana Granja.

	 O projeto teve 143 participantes, dentre 
esses, 37% eram alunos da graduação ou pós-gra-
duação (mestrado/doutorado) da UFRR, 16% 
eram servidores da instituição (técnicos e pro-
fessores) e 47% desse total eram da comunidade 
externa conforme a Tabela 01.

Inicialmente, as atividades foram apresenta-
das para um grupo de sete alunos do laboratório 
(E01), o que serviu como um teste de aceitação, 
facilitando a avaliação e a melhoria do curso. A 
partir do retorno positivo, abrimos vagas para 
mais pessoas. O segundo teste para a execução do 
projeto (E02) foi com os servidores do Centro de 
Estudos da Biodiversidade (CBio).

Nesses dois momentos, os participantes se 
emocionaram e todos realizaram as  atividades e 
trocas de experiências. A partir daí, combinamos 
e decidimos realizar um evento com mais pes-
soas, no dia 04 de setembro de 2019, no Espaço 
pedagógico Pablo Acosta, com 40 inscritos (E03). 
Durante este evento, tivemos alunos e professores 
do CBio, egressos, alunos de outros Centros, ser-
vidores e professores de outros setores da UFRR, 
além de docentes estaduais e municipais.

Com o sucesso desse evento, fomos convi-
dados para apresentar o curso (E04) para um 
grupo de alunos que estavam prestes a partici-
par do ENEM e os vestibulares. Esta atividade 
foi  adaptada para a idade e interesse dos alunos, 
realizada em 30 de outubro de 2019. A ocasião 
possibilitou um momento especial, de reflexão e 
desenvolvimento pessoal, o que contribuiu para 
o equilíbrio emocional dos estudantes, que fica-
ram mais calmos, focados e preparados para os 
desafios das provas.

Sigla Identificação Alunos UFRR Servidores 
UFRR

Comunidade 
externa

Total de parti-
cipantes

(E01) Evento 01 07 (100%) 0 0 07

(E02) Evento 02 10 (50%) 5 (25%) 5 (25%) 20

(E03) Evento 03 21 (48,8%) 13 (30,2%) 9 (20,9%) 43

(E04) Evento 04 0 0 27 (100%) 27

(E05) Evento 05 0 0 16 (100%) 16

(E06) Evento 06 15 (50,0 %) 5 (16,6 %) 10 (33,3%) 30

Total 53 (37,0 %) 23 (16,0 %) 67 (46,8%) 143

Tabela 1. Total de participantes divididos entre alunos, servidores da UFRR e comunidade externa nas ações do Programa de Extensão 
¨Treinando campeões¨, registrada e apoiada pelo Centro de Estudos da Biodiversidade (CBio/ UFRR).

Cadernos de Extensão | Edição 2021

36



Em 25 de novembro de 2019, no Hospi-
tal Materno Infantil Nossa Senhora de Nazaré 
(HMINSN), a convite, apresentarmos esse evento 
(E05) para alguns dos servidores da unidade de 
Saúde, o que foi muito importante para o diálogo 
e o estreitamento das relações entre a universida-
de e a sociedade.

Neste sentido, no mesmo mês, ministrou-se um 
minicurso com o tema “Apresentação e Layouts 
Científicos” (E06), por meio da apresentação de 
ferramentas populares para criação de layouts 
destinados à apresentação de trabalhos científi-
cos, a fim de harmonizar a fala e o recurso visual, 
com a postura, síntese e domínio entre conteúdo e 
tempo de fala. Para envolver a formação de profis-
sionais capacitados, os mestrandos em Recursos 
Naturais (PRONAT/UFRR) Edimilla Carneiro da 
Cunha Aguiar e Wilson Pereira Lima Junior, ela-
boraram a capacitação de alto nível.

Essa atividade foi pontual e contou com a pre-
sença de trinta participantes. Para a ministrante 
Edimilla Carneiro, foi uma experiência ímpar 
poder transmitir os conhecimentos adquiridos 
durante sua trajetória na UFRR. “Desde minha 
adolescência eu gostava de fazer apresentações 
e tinha habilidade com montagem de material 
gráfico. Essas habilidades foram desenvolvidas 
durante minha formação acadêmica (...) Eu iden-
tificava muita dificuldade, dos meus colegas, em 
transformar o escrito em oratória e em montar o 
material gráfico da apresentação. A fim de sanar 
essa necessidade, surgiu a ideia de compartilhar o 
conhecimento”, explicou.

O minicurso demonstrou a demanda por esse 
tipo de qualificação, sendo assim, buscamos tra-
balhar no futuro com mais atividades também 
nesse sentido. Como destaca Wilson Júnior, um 
dos mestrandos que contribui com a ação: “En-
quanto monitorava as inscrições, fiquei surpreso 
que, logo nas primeiras horas, as vagas todas já 
foram preenchidas. Isso confirma a necessidade 
do curso e o interesse dos alunos, do quadro téc-
nico e docente da UFRR”.

O mestrando ficou surpreso que poucos par-
ticipantes sabiam das diversas ferramentas dispo-
níveis no software PowerPoint, que possibilitam 
deixar os slides mais dinâmicos e, assim, prender 
a atenção do público.

Essas ações foram desenvolvidas para apre-
sentar as habilidades socioemocionais para a 
sociedade, sensibilizando o público de que essa 
temática também é Ciência e que pode ser utili-
zada por todos para a melhoria das atividades do 
dia a dia.

Durante as atividades, trabalhamos principal-
mente a exposição e abertura para as novas expe-
riências, o que produzir e o que precisa ser feito, 
compreender-se como indivíduo em processo de 
formação e a importância de atuar em equipe, 
com foco e estabilidade emocional. O projeto foi 
baseado nos estudos da Teoria de Personalidade 
(TUPES, 1961; GOLDBERG, 1993) e, atualmente, 
há uma proposta de adaptar esses modelos para 
o campo educacional. Uma delas é  semelhante a 
nossa e ocorre no Rio de Janeiro com alunos de 
escolas públicas (SANTOS, 2014).

As dinâmicas em sala de aula são práticas 
pertinentes, pois rompem barreiras e permitem 
que os indivíduos exponham suas potenciali-
dades, sentindo-se capazes de construir, expor, 
dialogar e expressar novas propostas com êxito 
no mundo acadêmico.

Neves (2021) destaca que as instituições de 
ensino superior podem contribuir para formar 
indivíduos com capacidade de pensar, agir e 
sentir, inserindo-os e aproximando-os com a 
sociedade local.

Essas habilidades são elementos cruciais para 
o sucesso nas relações sociais, pessoais e acadê-
micas, uma vez que proporcionam aos indivídu-
os conhecer suas capacidades e refletirem sobre 
suas emoções (PARANHOS, 2017).

Desse modo, nota-se que é importante o in-
tercâmbio entre a universidade e a sociedade, vis-
to que essa troca pode ser benéfica para os dois 
campos e contribuir para o impacto social. Ao 
mesmo tempo, em que também fomenta a capa-
citação no mercado, principalmente, por meio do 
estímulo à inovação.

Nesse contexto, por ocasião da pandemia, 
houve a interrupção das atividades, que até 
então eram presenciais. Estamos trabalhando 
para as próximas ações serem on-line. Para 
isso, já fizemos dois testes com os alunos da 
disciplina “Portfólio” e tivemos uma boa ava-
liação dos participantes.
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A finalidade deste projeto foi ampliar o 
conhecimento do público sobre o desenvol-
vimento pessoal e habilidades socioemo-
cionais. Dentre os resultados encontrados, 
observou-se que os discentes evoluíram, 
timidamente, nas habilidades socioemocio-
nais, pois apresentaram dificuldades em se 
expressar e falta de experiência ao transpor 
exemplos ao grupo.

A ação estabeleceu a relação entre a educa-
ção e a sociedade, transformando-se em um 
espaço de construção e expressão em várias 
áreas de conhecimento.

Para a comunidade acadêmica, a atividade 
permitiu a troca de experiências com a socie-
dade, o que estimula os discentes a ter uma 
visão crítica e investigativa, ao contribuir para 
a compreensão da realidade na qual vivem. 
Vale ressaltar que, o projeto, visa ainda sensi-
bilizar os indivíduos a realizarem autorrefle-
xão constante e a manterem sempre o foco em 
suas metas e objetivos. Assim, a universidade 
cumpre o seu papel em estimular indivíduos 
a desenvolver-se, pessoal e profissionalmente, 
nos seus diferentes momentos da vida.
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I ENCONTRO DO PROFMAT UFRR: 
PERSPECTIVAS E DESAFIOS

Universidade Federal de Roraima - UFRR 

Elzimar de Oliveira Rufino - Doutor em Matemática 
pela Universidade Federal do Amazonas. Docente da 
Universidade Federal de Roraima.

Joselito de Oliveira - Doutor em Matemática pela 
Universidade de São Paulo. Docente da Universidade 
Federal de Roraima.

Kelly Karina Santos - Doutora em Matemática pela 
Universidade Federal do Amazonas. Docente da 
Universidade Federal de Roraima.

I Encontro do PROFMAT- UFRR foi realizado 
nos dias 18 e 19 de março 2021 pelo Mestra-

do Profissional em Matemática da Universidade 
Federal de Roraima (PROFMAT/UFRR), com 
o apoio da Pró-reitoria de Assuntos Estudantis e 
Extensão (PRAE) e da Pró-reitoria de Pesquisa e 
Pós-graduação (PRPPG), a fim de socializar, com 
a população e a Comunidade Universitária, as 
contribuições do curso para a melhoria da Educa-
ção Básica no estado de Roraima. O evento contou 
com uma palestra de abertura e uma mesa-redon-
da, onde foram discutidos os rumos do PRO-
FMAT. Também ocorreu uma sessão de pôsteres, 
onde os egressos apresentaram um resumo de 
suas dissertações e uma palestra de encerramen-
to. O Encontro destacou-se pela socialização das 
pesquisas realizadas no PROFMAT e discussão 
sobre os caminhos futuros do Mestrado supraci-
tado. Vale ressaltar que o PROFMAT visa atender, 
prioritariamente, professores de Matemática da 
Educação Básica de escolas públicas. Dessa forma, 
o I Encontro do PROFMAT está em consonância 
com os objetivos da Extensão Universitária e do 
Plano de Desenvolvimento Institucional.
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O I Encontro do PROFMAT foi realizado on-
-line, em decorrência da pandemia da COVID-19, 
e sem custos à UFRR. A comissão organizadora 
do evento foi composta pelos professores Elzimar 
de Oliveira Rufino, Joselito de Oliveira e Luciano 
Ferreira Campos. Além disso, a comissão científi-
ca foi composta pela profª.  Kelly Karina Santos e 
pelos professores Guilherme Zsigmond Machado 
e  Ijanílio Gabriel de Araujo.

Para a transmissão do Encontro, utilizou-se a 
plataforma Google Meet. Ao final de cada ativi-
dade, os participantes preenchiam o formulário 
virtual do Google Forms para contabilizar a fre-
quência e, assim, garantir a certificação do públi-
co. No encerramento do evento, disponibilizou-
-se uma pesquisa de satisfação aos inscritos.

O I ENCONTRO DO PROFMAT (UFRR) 
contou com uma programação variada, com pa-
lestras, mesas-redondas, uma oficina e duas defe-
sas de dissertação. A solenidade teve a participa-
ção do Magnífico Reitor da UFRR, Prof. Dr. José 
Geraldo Ticianeli, do diretor de Pós-graduação 
(PRPPG/ UFRR), Prof. Dr. Maxim Paolo Repe-
to Carreño, e da profª. Dra. Kelly Karina Santos, 
coordenadora em exercício do PROFMAT-U-
FRR. Naquele momento, docentes destacaram a 
importância dos Programas de Pós-graduação na 
Universidade Federal de Roraima.

A palestra de abertura, intitulada “O Problema 
do Retângulo Inscrito”, foi ministrada pelo pro-
fessor Prof. Dr. Orlando Stanley Juriaans, do Ins-
tituto de Matemática e Estatística da Universida-
de de São Paulo (IME – USP), e discutiu sobre a 
curva de Jordan contínua C, existe um quadrado 
Q cujo vértices pertencem a C. Na ocasião, abor-
dou-se uma (possível) solução recente de uma 
generalização/simplificação deste Problema, ou 
seja, o Problema continua aberto no caso geral.

A segunda palestra foi apresentada pelos pro-
fessores do PROFMAT, Dr. Joselito de Oliveira e 
a Dra. Kelly Karina Santos, que detalharam sobre 
a proposta, a estrutura e a história do Mestrado 
Profissional em Matemática da UFRR.

Em seguida, ocorreu a defesa pública de dis-
sertação de, Kayo Denner Alves Naveca, aluno do 
PROFMAT, com o tema “Espaços Vetoriais  do 
Tipo Gráfico e Uma Sequência Didática para o 
Ensino Médio”, sob a orientação do Prof. Dr. El-
zimar de Oliveira Rufino. A banca examinadora 
também foi composta pelos professores Dr. Mar-

cus Antônio Mendonça Marrocos, da UFABC, 
como membro externo; e Dr. Joselito de Oliveira, 
como membro interno.

A Diretora das Bibliotecas da UFRR, Me. Ân-
gela Maria Moreira Silva, ministrou Oficina sobre 
a Prática de Pesquisa Digital. Ela ensinou aos par-
ticipantes os caminhos para ter acesso aos catálo-
gos digitais da Biblioteca da UFRR.

A programação teve ainda a palestra “Fractais  
aplicados no estudo de Óptica Física”, apresentada 
pelo Prof. Dr. Ijanílio Gabriel de Araujo, do De-
partamento de Física da UFRR e colaborador do 
PROFMAT da instituição. Os estudos dos Frac-
tais nascem na Geometria Não Euclidiana e são 
encontrados na Óptica em ondas de som, Óptica 
Geométrica e Óptica Física, dentre outras áreas, a 
fim de auxiliar na compreensão de determinados 
padrões matemáticos repetitivos e, com isso, con-
tribuir para a inovação da Ciência e da Tecnologia.

A Mesa-redonda “PROFMAT no Ambiente 
Escolar: atuação, mudanças e desafios” contou 
com a participação dos egressos do curso de pós-
-graduação, Prof. Me. Jorge Luiz Cremontti Fi-
lho (Escola Agrotécnica-UFRR), Prof. Me. Wen-
der Ferreira Lamounier (Escola de Aplicação da 
UFRR) e Prof. Me. Joerk da Silva Oliveira (IFRR). 
Eles destacaram as mudanças em seus trabalhos 
e suas conquistas após a conclusão do Mestrado.

O acadêmico do PROFMAT, Alfredo Fernan-
des de Brito Neto, realizou a defesa de dissertação  
“Matrizes e Sistemas Lineares: Uma Abordagem 
Construtiva”, sob a orientação do Prof. Dr. Max 
Ferreira. Além dele, a Banca Examinadora con-
tou com a presença do Prof. Dr. Alberto Martin 
Martinês Castaneda, membro externo, e da profª. 
Dra. Kelly Karina Santos, membra interna.

 O Prof. Dr. Regis Varão, da UNICAMP, mi-
nistrou a palestra intitulada “Como Levar o 
Pensamento Matemático Para o Seu Cotidiano”. 
O docente ressaltou a importância de utilizar o 
pensamento matemático na formação intelectual 
dos indivíduos, ao destacar que há a necessida-
de de analisar previamente os fatos antes de tirar 
conclusões. Essa referência pode ser utilizada em 
qualquer assunto do cotidiano.

O evento foi encerrado com a palestra “A Ação 
Como Poder de Transformação da Realidade 
Educacional”, proferida pelo Prof. Me. Luiz Felipe 
Lins, da Escola FRANCIS HIME (RJ). O docen-
te é egresso do PROFMAT (UNIRIO) e foi eleito 
Educador Nota 10, em 2020. A premiação é rea-
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lizada pela Fundação Victor Civita em parceria 
com Abril, Globo e Fundação Roberto Marinho. 
O palestrante apresentou exemplos de situações 
bem-sucedidas no aprendizado das crianças.

A partir do questionário de avaliação, obtive-
mos os seguintes dados:  85,7% dos participantes 
foram estudantes dos cursos de graduação e Mes-
trado em Matemática da UFRR, enquanto 14,3% 
eram participantes externos. Dentre eles, desta-
cam-se os acadêmicos do curso de Licenciatura 
em Matemática a distância. 76,5% do público foi 
constituído por alunos de graduação enquanto 
11% era de professores universitários. A maioria 
dos participantes (76,5%) utilizou celulares para 
acompanhar o evento. Os demais (47,1%) usaram 
computadores. Vale destacar que cada partici-
pante utilizou o computador ou celular. Observa-
mos ainda que 5,9% deles usou tablets.

Ressaltamos alguns pontos positivos na vi-
são dos participantes: a diversidade de temas das 
palestras; a escolha dos palestrantes externos; as 
defesas de dissertação; a metodologia dos pales-
trantes; a interação entre os participantes, etc. Por 
outro lado, algumas sugestões foram: mais inter-
valos entre as atividades e a falta de atividades 
relacionadas à pandemia da COVID-19, além de 
que os eventos futuros tenham mais dias de dura-
ção e menos atividades diárias. Outro problema 
relatado pelos participantes foi a baixa qualidade 
de conexão à internet, principalmente, para os 
que vivem no interior.

REFERÊNCIAS
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MOREIRA, A. M. M. Normas para apresentação dos traba-
lhos técnicos e científicos da UFRR: baseadas nas normas 
da ABNT. Boa Vista. Editora da UFRR, 2007.

O evento cumpriu sua missão de socia-
lizar a produção acadêmica do PROFMAT 
(UFRR). Também permitiu que houvesse 
uma efetiva participação de alunos das gra-
duações em Matemática da instituição. Os 
participantes avaliaram de forma positiva o 
evento e refletiram sobre suas práticas, como 
futuros educadores de Matemática, o que 
despertou, em alguns deles, o desejo de cur-
sar o PROFMAT.

 Exposição do Prof.  Orlando Juriaans.

Exposição do Discente Kayo Denner

Exposição da Diretora da Biblioteca -UFRR, Ângela Maria.

 Exposição do Prof. Ijanilio Gabriel.

Exposição do Discente Alfredo Fernandes

Exposição do Prof. Regis Varão

Exposição do Prof. Luiz Felipe Lins.
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trutura necessária para estudar em casa. Nos pri-
meiros anos da educação básica, isso foi agravado 
pela falta de autonomia característica dos alunos 
nessa fase infantojuvenil (VELOZO et al., 2019).

Diante disso, o professor precisou reinventar-
-se, utilizando as Tecnologias da Informação e 
Comunicação – TICs – (GONÇALVES, 2020), 
para o manuseio e aplicação de ambientes vir-
tuais de aprendizagem. Essas ferramentas tor-
naram-se essenciais para a produção de recur-
sos didático-pedagógicos capazes de auxiliar os 
docentes no ERE e facilitar a aprendizagem dos 
alunos. Nesse contexto, o Programa Institucio-
nal de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID) 
mostrou-se fundamental não apenas para a for-
mação pedagógica dos licenciandos bolsistas, 
mas sobretudo para a contribuir para as aulas 
e para a prática docente. Constituído por alu-
nos de cursos de licenciatura, o PIBID capaci-
ta novos profissionais comprometidos em le-
var adiante o trabalho do magistério no Brasil 
(BRASIL, 2008). Sendo assim, o PIBID possibili-
tou aos bolsistas vivenciar e aprender a docência 
na nova modalidade de ERE ao mesmo tempo 
em que apoiou de maneira efetiva as atividades 
didáticas, produzindo recursos para as aulas.

Dentre os recursos, utilizaram-se plataformas 
que possibilitam a criação de jogos virtuais, como 
“Wordwall” e “Kahoot!”. As mesmas auxiliaram 
no desenvolvimento das aulas e se mostraram um 
método interessante, pois tratam-se de platafor-
mas para elaboração de questionários, que po-
dem ser trabalhados com os assuntos estudados 
em sala. Os métodos das questões podem ser ver-
dadeiro ou falso, perguntas com alternativas de 
múltipla-escolha, e ainda possibilita pontuações 
(os scores) ao fim do jogo. Os jogos, além de pro-
moverem o engajamento, a ludicidade e a execu-
ção de atividades, possibilitam o aprofundamen-
to nos objetos do conhecimento (PIMENTEL et 
al., 2020). No caso de alunos em fase infantojuve-

A educação foi um dos serviços essenciais pa-
ralisados com a pandemia da COVID-19. 

Neste contexto, muitas instituições de ensino, 
público e privado, aderiram ao Ensino Remo-
to Emergencial (ERE) (BRASIL, 2020). Similar 
ao ensino a distância, o ERE não é algo simples, 
nem se trata da recriação de um novo sistema de 
ensino (SILVA et al., 2020). Ele se traduz na apli-
cação de metodologias que facilitam a aprendi-
zagem do aluno de maneira mais eficaz (HOD-
GES et al., 2020) e permitiu dar continuidade ao 
ano escolar, mas totalmente fora do planejado e 
com muitos desafios.

Dentre os desafios, destacaram-se as dispa-
ridades socioeconômicas e educacionais, além 
da falta de experiência docente para o ensino a 
distância (PEREIRA et al., 2019). Além disso, os 
alunos também nunca haviam vivenciado o ensi-
no remoto e tinham pouca, ou nenhuma, infraes-
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nil, mesmo que não haja melhora na aprendiza-
gem, a prática de jogos se relaciona diretamente 
com o desenvolvimento cognitivo (RAMOS; e 
MELO, 2016, p. 19). Isso é ainda mais efetivo se 
realizado de maneira síncrona, pois a mediação 
docente incentiva a construção do conhecimento 
e a aprendizagem colaborativa (PEREIRA et al., 
2019). Dessa forma, as TICs constituem-se fer-
ramentas necessárias à aprendizagem nesse mo-
mento de ERE.

As TICs são materiais instrucionais funda-
mentais para as aulas expositivas dialogadas 
que, também, se somam à mediação do proces-
so virtual de ensino-aprendizagem, visando a 
um estudo interativo que auxilie na construção 
da autonomia do estudante (OLIVEIRA; e SIL-
VA; 2015). Dentre os materiais, orientações de 
práticas ou experimentos facilitam a construção 
do conhecimento e endossam o ensino-apren-
dizagem (PEREIRA et al., 2019), especialmente 
em disciplinas das Ciências da Natureza como 
a Biologia (SOUSA et al., 2020; CARREIRO et 
al., 2021). Nesse sentido, o objetivo desse artigo 
é relatar as atividades e partilhar as experiências 
de discentes de um curso de Licenciatura em Ci-
ências Biológicas, bolsistas do PIBID, durante o 
ensino remoto emergencial.

O relato é oriundo das experiências de bolsis-
tas PIBID do curso de Licenciatura em Ciências 
Biológicas da Universidade Federal de Roraima 
(UFRR). O PIBID-Biologia da UFRR é composto 
por três Escolas-núcleo, nas quais bolsistas acom-
panham turmas e desenvolvem atividades, sem-
pre supervisionados por um professor. Dentre as 
escolas, inclui-se a Escola Agrotécnica da UFRR 
(EAgro). A EAgro situa-se no campus Murupu, 
cerca de 30 Km da zona urbana de Boa Vista, 
RR. O campus oferta o Ensino Médio Integrado 
a curso Técnico, para alunos da cidade e, em es-
pecial, da zona rural do Polo de Assentamento 
Nova Amazônia, no qual a escola se insere (EA-
GRO, 2008).

Por ocasião da pandemia da COVID-19, em 
2020, a EAgro aderiu ao ERE como uma das mo-
dalidades de ensino para viabilizar o ano letivo 
(EAGRO, 2021). As aulas aconteciam por meio 
de plataformas digitais, como Google Meet e 
Whatsapp, e Ambientes Virtuais de Aprendiza-
gem (AVA), como o Sistema Integrado de Ges-
tão das Atividades Acadêmicas (SIGAA). Dentre 
as turmas da EAgro, os bolsistas do PIBID-Bio-

logia acompanharam turmas de 1º e 3º anos. O 
acompanhamento iniciou-se em novembro de 
2020, com turmas da disciplina Biologia, de 1° e 
3° anos, e turmas da disciplina “Iniciação Cientí-
fica”, do 1° ano.

Além do acompanhamento, os bolsistas pro-
duziram material para aulas expositivas, elabo-
raram jogos em plataformas virtuais e confeccio-
naram uma cartilha voltada para orientação ao 
estudo pré-vestibular (PEREIRA, 2021). Em cada 
uma dessas atividades, eles incentivaram a par-
ticipação dos alunos do ensino médio nas aulas 
e estimularam a construção coletiva do conhe-
cimento. No início, os desafios foram significati-
vos, incluindo a falta de experiência dos bolsistas 
aliada à falta de motivação por alguns alunos do 
ensino médio, que não tinham familiaridade com 
plataformas virtuais; à comum e constante oscila-
ção do sinal de internet no Estado; e, por vezes, à 
ausência de feedback por algumas turmas.

PLATAFORMAS E JOGOS DIGITAIS

Tendo em vista o grande envolvimento da 
geração atual com as TICs, jogos virtuais foram 
planejados para tornar as aulas mais interativas e 
atrativas. Esse recurso colaborou bastante para o 
ensino-aprendizagem, pois é uma ferramenta que 
contribui para os processos de associações cog-
nitivas dos alunos (COUTINHO, 2018). Além 
disso, jogos aprofundam conceitos e ideias sobre 
os objetos do conhecimento (MEIRA, 2012), esti-
mulam o pensamento intuitivo com a intenção de 
validar conhecimentos construídos e efetivam a 
experiência empírica (JÚNIOR, 2019). Portanto, 
os jogos virtuais vão além de um método simples 
que auxilia na didática do professor. Eles propor-
cionam a autonomia para o desenvolvimento do 
raciocínio discente, ao mesmo tempo em que são 
ótimos instrumentos para a aprendizagem.

A partir de planejamentos do Núcleo, surgiu 
a ideia de utilizar as plataformas “Kahoot!” e 
“Wordwall”, sites de acesso gratuito, que incluem 
ferramentas dinâmicas baseadas em jogos, testes 
e competições para serem aplicados nas aulas ex-
positivas. A princípio, pesquisas foram necessá-
rias para a formulação de perguntas sobre objetos 
do conhecimento relativos às aulas, quais sejam: 
(1) Relações ecológicas e Problemas ambientais, 
que foram trabalhados na “Kahoot!”; e (2) Espe-
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ciação, Relações filogenéticas e Evolução huma-
na, desenvolvidos na “Wordwall”. Cada bolsista 
do Núcleo EAgro desenvolveu uma questão que 
era revisada pelo professor-supervisor e inseri-
da na plataforma. Antes de aplicar os jogos nas 
turmas, os bolsistas testavam os jogos e questões 
entre si, mediados pelo professor-supervisor, de 
forma síncrona e com intuito de validar o recur-
so. Após ajustes e correções, os jogos eram aplica-
dos pelos bolsistas junto às turmas de alunos, sob 
supervisão do professor. 

Durante e após a aplicação, observou-se re-
sultados surpreendentes. Em geral, a pontuação 
obtida foi alta, com muitos acertos, reflexo talvez 
do engajamento. Os alunos se mostraram bas-
tante engajados, participativos e entusiasmados, 
sobretudo quando jogado de maneira síncrona. 
Eles interagiram com os jogos, responderam com 
empenho e compartilharam os resultados em 
grupos de Whatsapp das disciplinas. Com esse 
feedback positivo, os bolsistas sentiram como 
é estar no lugar do professor e todo o trabalho 
árduo, para tornar as aulas mais dinâmicas, tor-
nou-se satisfatório e gratificante. O feedback é 
um elemento crucial na motivação do aluno e em 
sua aprendizagem no processo de ensino-apren-
dizagem (HATTGE, 2014). 

CARTILHA PARA O ESTUDO PRÉ-
VESTIBULAR

O PIBID é um projeto que contempla discen-
tes de cursos de licenciatura, que recebem uma 
remuneração mensal em prol do desenvolvi-
mento de atividades de iniciação docente (MEC, 
2021). Portanto, existe um compromisso social 
dos bolsistas em dar retorno produtivo à socieda-
de. Isso ocorre com a formação futura de novos 
professores ou, a curto prazo, com a incorpora-
ção de competências curriculares e apoio aos su-
pervisores. Esse apoio, conforme relatado para os 
jogos digitais, acontece por meio da elaboração 
de material didático-pedagógico para mediar o 
ensino-aprendizagem e, assim, contribuir para 
melhoria da educação.

Como forma de estimular o acesso ao Ensi-
no Superior, os bolsistas do núcleo elaboraram 
uma cartilha de questões comentadas referentes 
à disciplina de Biologia, nos vestibulares realiza-
dos pela UFRR nos últimos 10 anos (2010-2020) 
(PEREIRA, 2021). Para isso, foram obtidos os 

cadernos de prova dos 11 processos seletivos em 
suas três etapas (PSS1, PSS2 e PSS3). As questões 
de cada etapa foram organizadas, sendo cada 
uma delas respectivas os anos do Ensino Médio 
regular, por objetos do conhecimento, conforme 
conteúdo programático da disciplina de Biologia 
no edital mais recente do certame (UFRR, 2021).

Ao todo, 108 questões foram sistematizadas. 
Observou-se que alguns objetos do conhecimen-
to são mais recorrentes. Por exemplo, em quase 
todas as provas, foram cobradas competências e 
habilidades respectivas a “Membrana Plasmática” 
e “Organelas” na etapa 1; “Fisiologia Vegetal” e 
“Vírus” na etapa 2; e “Relações Ecológicas” e “He-
rança Ligada ao Sexo” na etapa 3. Em contrapar-
tida, existem objetos de conhecimento que nunca 
foram cobrados diretamente, como “Tecido Mus-
cular”, entre outros.

Uma vez organizadas por objetos do conhe-
cimento e etapas, as questões foram divididas 
entre os bolsistas para elaboração da resolução e 
de comentários. Estes foram sendo elaborados a 
partir de um comentário padrão definido junto 
ao supervisor. No modelo, cada questão deveria 
possuir um comentário objetivo acerca das pala-
vras-chave do item e incluir links de acesso para 
uma videoaula e um material para leitura on-line 
a respeito da meta de aprendizado a ser alcança-
da. Todos os comentários foram revisados por 
professores convidados. Além dos comentários, 
a cartilha, que está sendo finalizada, constará de 
ilustrações feitas à mão pelos bolsistas, sobre os 
objetos do conhecimento presentes nas questões. 
As ilustrações tiveram como objetivo deixar o 
material mais atrativo por ocasião da publicação.

Assim que for publicada, a cartilha será divul-
gada em visitas itinerantes a escolas públicas de 
Boa Vista. Avalia-se também divulgar em esco-
las de outros municípios do Estado de Roraima, 
a depender da situação epidemiológica vigente. 
O desenvolvimento da cartilha contribuiu na 
aprendizagem dos integrantes do PIBID e auxi-
liará o estudo dos alunos de escolas públicas de 
Roraima. Além disso, ela poderá ser utilizada pe-
los professores de Biologia para contribuir com o 
ensino, as aulas e o desenvolvimento da discipli-
na. Esse trabalho foi fruto do compromisso com 
a educação do Estado Brasileiro, visando que o 
conhecimento, que a cartilha representa, possa 
chegar às mãos do público-alvo e dar seguimento 
a mais uma produção universitária em benefício 
da sociedade.
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Durante o ERE, o acompanhamento de 
turmas pelos bolsistas do PIBID proporcio-
nou a produção de material didático-pedagó-
gico para as aulas virtuais. Foram elaborados 
jogos em plataformas e uma cartilha voltada 
para orientação ao estudo pré-vestibular. Du-
rante esse processo, o feedback dos alunos im-
primiu nos bolsistas um sentimento positivo 
da prática docente, o que tornou satisfatório e 
gratificante o trabalho árduo que tiveram para 
tornar as aulas do ERE mais dinâmicas.

Para os “pibidianos” do curso de Licen-
ciatura em Ciências Biológicas da UFRR, as 
adversidades geraram efeitos significativos. 
Inicialmente, imaginavam ter preparo para a 
docência na modalidade de ensino presencial. 
No entanto, foram necessárias rupturas epis-
temológicas, por assim dizer, para as quais 
não estavam preparados. Mas, ao adquirir 
conhecimentos a respeito do ofício de edu-
car, com a criação de recursos pedagógicos, 
desenvolvimento de questões, ilustrações e 
contato com planejamento docente, para ad-
ministração das aulas, eles conseguiram lidar 
com a insegurança inicial. Ao final, a apren-
dizagem e orientações dos mestres serviram 
de treinamento para a prática docente futura.

Apesar das perdas desencadeadas pela pan-
demia e dificuldades oriundas do distancia-
mento social, os objetivos foram alcançados. 
Os bolsistas cumpriram com êxito o dever so-
cial e educacional, dando prosseguimento às 
demandas de ensino-aprendizagem no núcleo 
e no PIBID. Isso evidenciou que é possível fa-
zer mais pelo ensino brasileiro, na perspectiva 
de um futuro esperançoso.
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A Promoção em Saúde foi enfatizada como 
elemento essencial dos Sistemas de Saúde 

na Declaração de Alma-Ata, realizada em 1978, 
em que se destacou o direito à saúde para todos 
(OMS, 1978). Este conceito é caracterizado como 
o “processo de capacitação da comunidade para 
atuar na melhoria de sua qualidade de vida e saú-
de, incluindo uma maior participação no contro-
le deste processo” (BRASIL, 2002, p.19; CARTA 
DE OTTAWA, 1986, p.1). Desse modo, os sujei-
tos sociais orientados pela racionalidade da Pro-
moção da Saúde, podem lutar por mais equidade 
e integralidade nas ações de saúde.

Inicialmente, faz-se necessário distinguir pre-
venção de doenças e promoção da saúde. A primei-
ra está focada no adoecimento. E a segunda almeja 
saúde em seu sentido amplo, a saúde é um recurso 
que almeja a qualidade de vida, buscando a auto-
nomia individual e comunitária em prol de uma 
sociedade mais justa, ao exigir ações intersetoriais 
(ALMEIDA; GUTIERREZ; MARQUES, 2012). A 
Promoção em Saúde solicita uma transformação 
sociopolítica, sendo necessárias ações integrais 
que permitam opções de desenvolvimento. Mas, 
para isso é preciso que o Estado e a sociedade civil 
deem prosseguimento em suas propostas (ALVES 
et al., 2019; RABELLO, 2010). Portanto, promo-
ver saúde é lutar pelo direito a vida, com respeito e 
cidadania, respeitando a diversidade cultural e as 
escolhas individuais, lutando contra as iniquida-
des e vulnerabilidades individuais, sociais e prag-
máticas (CZERESNIA, 2009).

A vulnerabilidade se desenvolve em função 
dos aspectos individuais ou comportamentais 
que colocam os indivíduos em situações de risco, 
como também os aspectos sociais e institucio-
nais que a determinam (PIRES, 2019; LINDOSO, 
2017; AYRES et al., 2012). Deste modo, a vulne-
rabilidade as doenças e as situações adversas da 

E’pachimantok” palavra indígena do povo Taure-
pang que tem o sentido de prevenção
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vida distribuem-se de maneira diferente entre 
os indivíduos, regiões, grupos sociais e está 
intimamente relacionada com a pobreza, com 
as crises econômicas e com o nível de esco-
laridade (SÁNCHES; BERTOLOZZI, 2007; 
MUÑOZ et al, 2003).  

O Vírus da Imunodeficiência Humana (HIV) 
é o agente etiológico da Síndrome da Imunodefi-
ciência Adquirida (Aids), um problema de saúde 
pública mundial devido a sua pertinência pandê-
mica. No Brasil, em 2018, foram diagnosticados 
43.941 novos casos de HIV e 37.161 casos de Aids 
com uma taxa de detecção de 17,8/100.000 ha-
bitantes (2018), totalizando, no período de 1980 
a junho de 2019, 966.058 casos de Aids detecta-
dos no País (RIBEIRO et al., 2020; BRASIL, 2019, 
BRASIL, 2018).

Os adolescentes e adultos jovens constituem 
um grupo de crescente vulnerabilidade para as 
Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST) in-
cluindo a infecção pelo HIV. No contexto atual 
das IST, HIV/Aids e Hepatites virais, continua, 
com o passar dos anos, uma tendência crescente 
à juvenilização (ALMEIDA et al., 2017). No perfil 
epidemiológico, destaca-se o aumento em jovens 
de 15 a 24 anos, sendo que de 2005 para 2014 a 
taxa entre aqueles com 15 a 19 anos mais que tri-
plicou (de 2,1 para 6,7 casos por 100 mil habitan-
tes) e entre os de 20 a 24, quase dobrou (de 16,0 
para 30,3 casos por 100 mil habitantes). A maior 
concentração dos casos de Aids no Brasil está nos 
indivíduos com idade entre 15 e 39 anos para am-
bos os sexos (BRASIL, 2015).

Para este desafio, deve-se fortalecer e transfor-
mar os sistemas de saúde, a fim de torná-lo uni-
versal, bem como promover a construção de uma 
agenda multissetorial de políticas de Saúde capaz 
de incidir nos principais fatores sociais, econômi-
cos e ambientais. No perfil epidemiológico atual, 
nota-se que os jovens universitários estão inseri-
dos neste recorte.

O objetivo geral deste projeto de Extensão 
foi sensibilizar a população acadêmica sobre a 
importância de prevenir as ISTs, HIV/Aids e 
Hepatites virais, além de oferecer gratuitamente 
preservativos masculinos e femininos; divulgar 
e oportunizar o acesso ao teste rápido, visando a 
redução de riscos e vulnerabilidades, enfatizando 
a prevenção de doenças e a promoção da saúde 
por meio da educação em saúde.

A ação foi uma parceria entre o Curso de Ba-
charelado em Gestão de Saúde Coletiva Indíge-
na do Instituto Insikiran de Formação Superior 
Indígena da Universidade Federal de Roraima 
(UFRR), e o Núcleo de Controle de IST/Aids/
Departamento de Vigilância de Epidemiologia 
(DVE)/Coordenadoria Geral de Vigilância em 
Saúde (CGVS), Secretaria de Saúde do Estado 
de Roraima (SESAU), no período de fevereiro de 
2016 a março de 2017. Foram desenvolvidas as 
seguintes ações em ordem de execução:

•	 A implementação de um banco de preven-
ção (oferta de preservativos) em locais de 
convivência dos alunos como o restaurante 
universitário; a biblioteca; e os banheiros 
de uso coletivo, em acordo com a reitoria e 
coordenações dos cursos da Universidade 
Federal de Roraima (UFRR);

•	 O desenvolvimento de oficinas sobre a 
ênfase das IST/HIV/Aids, que foram mi-
nistradas pelos profissionais de saúde do 
Núcleo de Controle de IST/AIDS/DVE/
CGV/ secretaria de saúde do estado de Ro-
raima (SESAU-RR); e professores do curso 
de Gestão em Saúde Coletiva Indígena. O 
público-alvo foram os alunos, com o ob-
jetivo de serem multiplicadores das infor-
mações sobre prevenção dessas doenças e 
promoção da saúde;

•	 A realização de palestras e rodas de con-
versas sobre as doenças – HIV/Aids, Hepa-
tites Virais; Sífilis (sintomas, diagnóstico, 
tratamento, prevenção), sobre vulnerabi-
lidade dos jovens universitários as ISTs/
HIV/Aids; sobre sexualidade;

•	 A divulgação das datas dos exames e da 
agenda do Centro de Testagem e Aconse-
lhamento (CTA) e na UFRR. Ofertou-se 
testes rápidos para o HIV, Hepatite e Sí-
filis, realizado pelos profissionais do CTA 
da SESAU-RR;

•	 A divulgação dos resultados do projeto 
extensão no meio acadêmico por meio de 
artigo científico, ou livro, ou outros.

Os sujeitos envolvidos no projeto foram a po-
pulação acadêmica (professores, alunos e técni-
cos administrativos) da UFRR, e comunidade em 
geral, com faixa etária entre 16 e 40 anos ou mais, 
totalizando em torno de 2.000 pessoas aproxima-
damente. Notou-se nas palestras, oficinas e rodas 
de conversa, que os participantes entenderam as 
suas vulnerabilidades e os riscos das ISTs/HIV/
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Aids e das Hepatites Virais, bem como as formas 
de combatê-las e controlá-las, por meio de infor-
mações adequadas e uso de preservativos em to-
das as relações sexuais.

O projeto criou e implementou o banco de 
preservativos nas áreas de convivência dos alunos 
(banheiros e corredores dos centros) dos cursos de 
ciências social (CCH) e do Insikiran; foram distri-
buídos mais de 1. 500 impressos para divulgação 
e informações sobre prevenção e acesso ao CTA; 
distribuímos gratuitamente, 3.500 e 1.800 preser-
vativos masculinos e femininos respectivamente.

A procura pelo preservativo como um método 
de prevenção eficaz em relação as Infecções Sexu-
almente Transmissíveis e ao HIV, foi bastante sa-
tisfatória. Contudo, a maioria dos jovens relatam 
que utilizam o preservativo quando o parceiro é 
eventual, mas torna-se um hábito esporádico e, às 
vezes raro, quando a parceria é fixa, pois há uma 
sensação de fidelidade e proteção ao HIV. Um es-
tudo sobre as práticas de sexo protegido reforça 
essa perspectiva, ao apresentar que os mais jovens 
tendem a utilizar preservativos, principalmente, 
com parceiros eventuais (ALVES; LOPES, 2008).

Sabe-se que a relação entre a informação e 
a ação (atitude) não tem um único sentido. Es-
tudos mostram que o uso do preservativo é um 
comportamento complexo que envolve tanto sig-
nificados, sentidos, símbolos, como aspectos afe-
tivos e sexuais (CAMARGO; BOTELHO, 2007).

Neste sentido, o projeto realizou palestras, ro-
das de conversas e oficinas, que proporcionaram 
momentos de encontro e troca de experiências. 
De 6 a 10 de junho de 2016, foi realizada uma 
oficina com a carga horária de 40 horas e houve a 
participação de 40 acadêmicos do Curso Bacha-
relado em Gestão em Saúde Coletiva Indígena. A 
atividade estava em conformidade com as orien-
tações do Ministério da Saúde, que prioriza a Es-
tratégia de Prevenção por Pares (BRASIL, 2008; 
2005), e teve o objetivo de formar multiplicado-
res em prevenção de IST’s.

Assim, observou-se a importância dos servi-
ços de educação e promoção em saúde na atua-
ção dialógica, participativa, com valorização da 
diversidade de saberes, da cultura e do trabalho 
em equipe. Desse modo, assinala-se a necessida-
de de criar iniciativas e estratégias para buscar 
parcerias com a comunidade, que fortaleça e crie 
vínculos, que busque ações intersetoriais, a fim 
de fomentar a saúde da população e diminuir as 
vulnerabilidades sociais.

No dia 15 de junho de 2016, o projeto ofereceu 
testagem rápida para HIV, sífilis, e hepatites virais 
aos 133 participantes entre a comunidade univer-
sitária da UFRR. O evento contou com a parceria 
da Secretaria Estadual de Saúde (SESAU) e cada 
participante realizou quatro testes, o que totali-
zou 532 aplicações, com o objetivo de aumentar a 
cobertura e o acesso às ações de saúde.

O serviço de Saúde, ao ir para o espaço aca-
dêmico, proporciona o encontro da prática com 
a teoria aos estudantes de graduação e beneficia 
toda a população. A integração da Saúde e Edu-
cação, por exemplo, ocorre de forma sustentável, 
baseada na visão multisetorial e sinérgica que en-
fatiza a ação com outras áreas do setor público 
e privado (BRASIL, 2005). Ressalta-se que todas 
as autoridades, além das instituições públicas e 
privadas, devem elaborar estratégias para infor-
mar a população sobre as IST/HIV/Aids, a fim de 
reduzir as condições de vulnerabilidade dos jo-
vens para as IST/HIV. Esse papel é um dos mais 
importantes desafios do trabalho de prevenção 
(BARBOSA et al., 2006).
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Neste projeto de Extensão, buscou-se reali-
zar a prevenção contra as IST/HIV/Aids e He-
patites virais, por meio de atividades com uma 
abordagem fundamentada nos estudos socio-
culturais. Desta maneira, pautou-se na reci-
procidade dialógica e no respeito à opinião do 
outro, o que exige reconstruções e reconfigu-
rações constantes das abordagens e metodolo-
gias utilizadas. Nesta perspectiva, procuramos 
trabalhar com as diferenças (não a homoge-
neização), por considerarmos a inexistência 
de neutralidade nos discursos educativos em 
saúde. Ao participar do projeto de Extensão, os 
acadêmicos prestaram serviço à comunidade, 
o que servirá de experiência para seu futuro 
profissional. Os alunos desenvolveram ações 
de educação em saúde, na perspectiva da saú-
de coletiva, que propicia a convivência com os 
conflitos e soluções inerentes ao cotidiano do 
exercício profissional.

O projeto buscou proporcionar, ao acadêmi-
co do curso de Bacharelado em Gestão em Saú-
de Coletiva Indígena do INSIKIRAN/UFRR, o 
conhecimento sobre as ações em educação em 
saúde a serem observadas para alcançar efici-
ência na prevenção das Infecções Sexualmente 
Transmissíveis, Hepatites virais e do HIV/Aids, 
principalmente, entre a população jovem. Esse 
público, nos últimos anos, apresentou grande 
vulnerabilidade e exposição às situações de ris-
cos físicos, emocionais e sociais. A Universida-
de estimula o debate, a pesquisa, o ensino e, o 
atendimento à comunidade externa, por meio 
da Extensão, o que amplia o intercâmbio de in-
formações entre os acadêmicos, técnicos e pro-
fessores da instituição com a sociedade.

Compreende-se que a Educação e Promo-
ção em Saúde merece especial destaque dentro 
dos processos educacionais, nas políticas pú-
blicas saudáveis, na governabilidade, na gestão 
social integrada e na intersetorialidade, como 
estratégias para o desenvolvimento dos mu-
nicípios de Roraima. Estes mecanismos ope-
racionais precisam ser implementados para a 
ampliar a qualidade de vida dos roraimenses. 
Neste sentido, a promoção da saúde defende 
e busca ações voltadas para a autonomia das 
comunidades indígenas e não-indígenas, além 
das instituições ligadas, direta e indiretamente, 
à saúde, com objetivo de fortalecer as políticas 
públicas no estado de Roraima.
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